




























	 	 	 	 	 	 	












































A	 imputação	 objetiva	 em	 Direito	 Penal	 consiste	 na	 atribuição	 jurídica	 de	 um	
resultado	típico	a	uma	conduta	de	um	agente,	a	partir	da	observação	do	padrão	de	
matriz	 científica	 e	 filosófica	 da	 causa-efeito,	 inerente	 ao	 estudo	 dos	
comportamentos	 humanos	 e	 das	 suas	 consequências	 práticas,	 constituindo	 tal	
atribuição	um	dos	passos	fundamentais	da	classificação	de	um	facto	como	crime.	
Através	do	reconhecimento	do	conceito	da	causalidade	como	figura	de	destaque	
no	 âmbito	 da	 problemática	 da	 imputação,	 e	 encontrando-se	 a	 presente	
investigação	académica	estruturada	por	referência	aos	factos	praticados	por	ação	
pelas	 pessoas	 singulares,	 inicia-se	 esta	 incursão	 apresentando	 breve	 exposição	
relativa	ao	panorama	existente	antes	da	aplicação	desse	conceito	fundamental	ao	
Direito,	nomeadamente	através	do	emprego	de	ordálias.	
Assim	definida	 a	 essencialidade	da	 causalidade	 em	sede	de	 imputação	objetiva,	
encontram-se	 reunidas	 as	 condições	 necessárias	 para	 a	 apreciação	 crítica	 dos	






A	 apreciação	 da	 evolução	 dos	 termos	 daquelas,	 dos	 seus	 métodos	 de	
funcionamento	e	aplicação	e	das	críticas	recebidas,	permite	depois	a	concentração	
investigativa,	 devidamente	 informada,	 nas	 questões	 centrais	 desta	 Dissertação,	
relativas	ao	concurso	de	causas	e	perigos	na	produção	de	um	evento	lesivo.	
Nas	 sociedades	 modernas,	 a	 multiplicidade	 de	 fatores	 que	 pode	 convergir,	 de	
forma	 real	 e	 efetiva,	 bem	 como	 virtual	 e	 não	 concretizada,	 na	 causação	 de	 um	
determinado	 resultado,	 constitui	 um	 contexto	 de	 pluralidade	 factual	
tendencialmente	 cada	 vez	 mais	 frequente,	 necessitando,	 por	 isso,	 de	 soluções	
jurídicas	que	compreendam	e	acomodem	tais	problemas.		
Estes	não	são	dotados,	porém,	de	soluções	normativas	uniformes,	sendo	que	os	
critérios	 e	 fundamentos	 apresentados	 para	 a	 resolução	 de	 tais	 questões,	 tanto	














































study	 of	 imputation,	 and	 since	 this	 academic	 investigation	 is	 structured	 in	
reference	to	facts	committed	by	action,	by	natural	persons,	this	incursion	is	started	
with	 a	 brief	 exposition	 relating	 to	 a	 previous	 overview,	 existing	 before	 the	
application	of	 this	 fundamental	concept	 in	 the	 field	of	Law,	namely	through	the	
employment	of	trials	by	ordeal.	









the	 concentration	 of	 the	 investigative	 efforts,	 duly	 informed,	 in	 the	 central	
questions	of	 this	Dissertation,	 relating	 to	concurrent	causes	and	menaces	 in	 the	
origination	of	a	harmful	event.	
In	modern	societies,	the	multiplicity	of	factors	which	may	converge,	in	a	real	and	
effective	way,	as	well	as	 in	a	virtual	and	not	 fully	materialized	way,	 in	causing	a	
certain	result,	constitutes	a	context	of	factual	plurality	tendentially	more	frequent	




actuality,	 in	 the	 production	 of	 the	 result,	 be	 it	when	 that	 causal	 competition	 is	
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present	 in	 its	virtual	 terms,	 in	which	no	all	causes	do	not	reach	the	completion	
stage	due	to	an	interruption	in	the	casual	link	and	other	issues	closely	related.	In	
these	 instances,	 the	 criteria	 facing	 these	 questions	 provides	 instead	 several	
different	 jurisprudence	 and	 doctrinal	 responses,	 without	 a	 consensus	 to	 these	






































































































desta	 matéria,	 no	 Direito	 Penal.	 Os	 comportamentos	 humanos	 e	 as	 suas	
consequências	 jurídico-penalmente	 relevantes,	bem	como	a	análise	das	possíveis	
ligações	 normativas	 entre	 ambos,	 são	 campos	 de	 extremo	 interesse	 prático	 e	
académico,	 em	 particular	 o	 estudo	 dos	 fundamentos	 e	 condições	 que	 permitem	





do	 agente,	 nomeadamente	 os	 seus	 estados	 de	 espírito	 e	 as	 suas	 intenções	 de	
provocação	do	resultado,	seja	também	indispensável	no	âmbito	qualificativo	de	um	
facto	 como	 crime,	 apenas	 a	 imputação	 objetiva	 permite,	 para	 além	desse	 âmbito	
particular	e	 introspetivo,	 e	de	um	modo	que	é	definitivo,	 afirmar	que	um	evento	




conjugação	 e	 delimitação	 do	 espaço	 ativo	 de	 responsabilidade	 de	 um	 cidadão,	
diretamente	 proporcional	 à	 sua	 liberdade	 de	 atuação	 prática,	 são	 temas	 de	
incontornável	 importância	 face	à	sua	essencialidade	na	estruturação	do	percurso	
lógico-classificativo	 que	 permite	 qualificar,	 no	 nosso	 ordenamento	 jurídico,	 um	
facto	como	crime.	
Na	verdade,	definindo-se	o	crime	como	um	facto	típico,	ilícito,	culposo	e	punível,	a	








prática	 das	 condutas	 humanas	 e	 penalmente	 relevantes,	 tomou-se	 a	 decisão,	 ab	
initio,	de	estruturar	o	escopo	da	presente	 investigação	académica	em	relação	aos	
crimes	 praticados	 por	 ação,	 por	 pessoas	 singulares,	 excluindo	 do	 seu	 âmbito	 as	
diferentes	 questões	 trazidas	 pela	 análise	 da	 imputação	 de	 factos	 praticados	 por	
omissão,	bem	como	aqueles	praticados	por	pessoas	coletivas,	acreditando-se	que	







sua	 inicial	 aplicação	 ao	 Direito,	 para	 tal	 apreciando	 também	 os	 significativos	
contributos	dos	campos	filosóficos	e	científicos	para	a	sua	definição,	e	observando,	
a	título	comparativo,	o	panorama	jurídico	existente	previamente	à	crucial	inclusão	











assim,	 de	 modo	 valorativamente	 informado	 e	 fundamentado,	 e	 com	 a	 devida	














por	 isso	 a	 posterior	 necessidade	 da	 sua	 individualização	 e	 análise	 da	 eventual	
imputação	 objetiva	 ao	 resultado	 produzido	 essenciais	 para	 a	 apreciação	 da	
tipicidade	e	da	qualificação	do	facto	como	crime.	
	
Nesta	 sede,	 e	 de	 forma	 a	 enriquecer	 a	 pesquisa	 apresentada	 com	 elementos	
comparativos	 relativos	 a	 ordens	 jurídicas	 distintas	 da	 portuguesa,	 é	 ainda,	
previamente	 à	 apresentação	 das	 conclusões	 finais	 e	 críticas	 da	 presente	
investigação,	feita	breve	incursão	relativa	ao	panorama	geral	de	imputação	objetiva,	
com	foque	nas	questões	centrais	de	concurso	de	causas	e	perigos	na	produção	de	
um	evento	 lesivo,	nos	ordenamentos	 jurídicos	de	common	 law	 e	no	direito	penal	
brasileiro.	
	
Assim,	 esta	 Dissertação	 propõe-se	 apresentar	 respostas	 às	 centrais	 questões	
colocadas,	para	tal	partindo	da	investigação	realizada	e	aqui	exposta,	tendo	em	conta	
as	suas	componentes	histórica,	comparativa	e	valorativa,	apreciando	as	indicadas	












2.	 A	 IMPUTAÇÃO	 DE	 EVENTOS	 A	 AGENTES	 ANTES	 DA	 CAUSALIDADE:	 AS	
ORDÁLIAS	
	




A	 ordália	 é	 o	 processo	 através	 do	 qual	 o	 acusado	 de	 um	 crime	 é	 sujeito,	 por	
imposição	do	decisor	do	processo	ou	por	sujeição	voluntária	do	próprio	acusado,	a	
provas	com	elementos	totalmente	naturalísticos	com	o	objetivo	de	ser	afirmada	ou	




“a	 vingança	 é	 um	 manjar	 dos	 Deuses” 3 ,	 pelo	 que	 a	 utilização	 das	 ordálias	 se	
acreditava	 legitimada	 pela	 crença	 da	 direta	 intervenção	 divina	 no	 processo	 de	
julgamento	judicial,	constituindo	estas,	por	isso,	na	sua	essência,	um	 judicium	Dei,	
isto	 é,	 um	 juízo	 de	 Deus,	 sendo	 realizadas	 dentro	 de	 um	 contexto	 estritamente	




no	 século	 VIII	 a.C.,	 na	 Mesopotâmia,	 embora	 o	 seu	 uso	 generalizado	 na	 Europa	









3 Na página 267 da edição da Baudry´s Foreign Library, na reimpressão de 1952. 
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Durante	estes	períodos,	não	existindo	ainda	Estados	fortes	com	sistemas	jurídicos	
estruturados	 e	 solidamente	 regulamentados,	 sendo	 proferida	 uma	 acusação,	 sob	
juramento	e	perante	juiz,	ou	eram,	desde	logo,	as	provas	apresentadas	pelo	acusador	




através	 da	 ordália,	 sem	 qualquer	 possibilidade	 de	 contraditório	 por	 parte	 do	
acusado.	
	


















Deste	 modo,	 vários	 tipos	 de	 ordálias	 eram	 utilizados,	 partindo	 a	 escolha	
normalmente	do	julgador,	sendo	os	seguintes	os	mais	comuns4:	
	 	









































localização	 geográfica	 e	 período	 temporal	 em	 causa,	 inversos	 significados	 foram	
atribuídos	a	um	e	outro	facto;	inicialmente,	acreditava-se	que	flutuar	demonstrava	
inocência,	pois	os	culpados	eram	“puxados	para	baixo”	pelo	peso	das	suas	ofensas.	
Contudo,	 mais	 tarde,	 tal	 estipulação	 foi	 invertida,	 reconhecendo-se	 a	














Normalmente	aplicada	a	 casos	em	que	o	 suposto	 responsável	poderia	 ser	um	de	
muitos,	 como,	 por	 exemplo,	 nas	 situações	 de	 verificação	 de	 lesões	 ou	 morte	 da	
vítima	 no	 âmbito	 de	 uma	 rixa,	 os	 suspeitos	 eram	divididos	 em	 grupos	 de	 sete	 e	
colocados	à	vez	em	frente	a	um	altar.	Neste	encontravam-se	duas	estacas	envoltas	
em	pano,	sendo	que	uma	delas	estava	pintada	com	uma	cruz	que	não	estava	assim	
visível	 para	 os	 acusados.	 Era	 feita	 a	 seleção	 das	 estacas	 pelo	 juiz	 ou	 sacerdote,	
entendendo-se	que	a	escolha	daquela	que	continha	a	cruz	indicava	a	presença	do	
responsável	pela	ofensa	em	causa	no	âmbito	do	grupo	identificado.	Nessa	situação,	
repetia-se	 depois	 a	 ordália	 entre	 os	 sete	 para	 chegar	 aos	 especificamente	
responsáveis.	









Neste	 tipo	 de	 ordália,	 utilizada	 maioritariamente	 no	 Ocidente,	 perante	 uma	












































sua	 responsabilidade,	 lesando-os	 durante	 a	 prova,	 antecipando	 a	 sua	 condenação.	
Todavia,	os	crentes	inocentes	esperavam	a	proteção	divina,	a	cura	rápida	de	lesões	e	a	
sua	posterior	exoneração	criminal”9.	
Adicionalmente,	 e	 por	 esse	 motivo,	 para	 os	 sacerdotes	 que	 administravam	 as	
ordálias,	a	voluntariedade	do	acusado	crente	em	ser	sujeito	às	provas	funcionava	
como	 uma	 presunção	 da	 sua	 inocência,	 pelo	 que,	 em	 vários	 desses	 casos,	 os	







as	 ordálias	 começaram	 a	 ganhar	 generalizada	 desaprovação.	 Em	 1215,	 a	Magna	
Carta	 inglesa	 instituiu	 os	 tribunais	 de	 júri	 e	 durante	 os	 séculos	 XIV	 e	 XV,	 vários	
papas,	como	Alexandre	III,	Celestino	III	e	Inocêncio	III,	manifestaram-se	contra	o	uso	
das	 ordálias,	 apelando	 à	 sua	 substituição	 por	 um	 sistema	 penal	 inquisitório,	
complementado	 pelo	 uso	 da	 tortura	 como	 meio	 de	 obtenção	 de	 confissões	 ou	
testemunhos.	
Embora	 o	 uso	 das	 ordálias	 tenha	 ainda	 sido	 reintroduzido	 de	 forma	 bastante	
expressiva	nos	ordenamentos	jurídicos	da	Europa	Central	e	de	Leste	e	nas	colónias	
norte-americanas	durante	os	séculos	XVI	e	XVII,	durante	o	período	das	denominadas	
“caças	 às	 bruxas” 10 ,	 depois	 deste,	 a	 utilização	 das	 provas	 para	 aferição	 da	
necessidade	 de	 atribuição	 de	 um	 evento	 a	 um	 agente	 e	 sua	 responsabilidade	
criminal	 foi	 totalmente	suprimida	pela	maior	parte	dos	países,	até	ao	 final	século	
XVIII.		
                                               
9	No	seu	artigo	Ordeals,	publicado	em	2012	no	Journal	of	Law	and	Economics,	no	volume	33,	número	3,	na	
página	702.	



















Atualmente,	o	emprego	de	ordálias	é	 já	bem	mais	 raro,	 com	a	exceção	de	alguns	
países	do	continente	africano,	com	destaque	para	a	Libéria,	Serra	Leoa,	Nigéria	e	Ilha	
de	 Madagáscar.	 Nestes,	 as	 ordálias	 por	 ingestão	 de	 venenos,	 nomeadamente	 do	
feijão	de	Calabar	 e	da	 chamada	 sassywood13,	 são	ainda	muito	 comuns,	 apesar	da	






                                               
11	Disponível	em	https://www.birmingham.gov.uk	
12	A	mesma	sorte	não	teve	Leon	Humphreys,	cidadão	inglês	de	60	anos	que	em	2002	invocou	a	referida	lei	


















Nestes	 termos,	 o	 estabelecimento	 da	 imputação	 de	 um	 resultado	 a	 um	
comportamento	anterior	de	um	agente	era	necessariamente	feita	com	base	numa	
superstição,	superstição	essa	que	pensamos	traduzir	um	juízo	falacioso.	Partindo	de	
uma	 acusação	 e	 observando-se	 a	 realização	 de	 uma	 ordália,	 não	 sendo	 esta	
ultrapassada	com	sucesso	pelo	acusado,	a	acusação	inicial	era	confirmada	e	o	agente	







sem	 sucesso	 (por	 exemplo,	 a	 mão	 queimada	 sem	 rápida	 recuperação	 ou	 a	 cruz	
encontrada	na	estaca	selecionada),	é	A	tido	como	necessariamente	provado	perante	
a	 constatação	 da	 verificação	 de	 B,	 o	 que	 traduz	 a	 falácia	 lógica	 non-sequitur	 da	
afirmação	 do	 consequente.	 Através	 deste	 raciocínio	 falacioso,	 partindo-se	 da	
afirmação	 do	 consequente,	 retira-se,	 como	 resultado	 desta,	 a	 afirmação	 do	
antecedente.	Assim,	como	o	sujeito,	no	âmbito	da	ordália	realizada,	por	exemplo,	
flutuou	na	água,	 a	 sua	 responsabilidade	pela	acusação	em	causa	era	diretamente	




Contudo,	 a	 supressão	 da	 utilização	 destas	 trouxe	 consigo	 a	 introdução	 nos	
ordenamentos	 jurídicos	da	 inovadora	conceção	 lógica	da	causalidade,	obtida	com	
base	nos	contributos	das	ciências	naturais	e	da	 filosofia.	Assim	se	permitiu	que	o	
obscurantismo	 que,	 nas	 referidas	 épocas,	 toldava	 os	 ordenamentos	 jurídicos,	
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iniciasse	a	sua	dissipação.	Através	da	sua	invocação,	novas	e	necessárias	exigências	
passaram	 a	 ser	 impostas	 pela	 lei	 para	 que	 um	 evento	 se	 possa	 afirmar	 como	
diretamente	 causado	 por	 uma	 conduta	 humana,	 isto	 é,	 para	 que,	 com	 base	 no	
conceito	da	causalidade,	possa	ser	feita	a	imputação	objetiva	de	um	resultado	a	uma	
ação	de	um	agente.		
Constituindo	 a	 causalidade,	 «uma	 relação	 assente	 numa	 ideia	 de	 causa-efeito,	
existente	entre	uma	ação	e	um	evento,	que	permite	afirmar	que	a	ação	deu	origem	ou	
causou	 esse	 evento»15,	 a	 sua	 aplicação	 no	 âmbito	 da	 análise	 da	 responsabilidade	









































observação	 e	 análise	 dos	 fenómenos	 naturais	 para	 as	 disciplinas	 científicas,	 não	
dever	ser	confundido,	como	por	vezes	acontece,	com	o	de	correlação.	A	correlação,	




ou	 linear	 entre	 eventos,	 sendo	 que	 vários	 tipos	 de	 relações,	 para	 além	 da	 de	
causalidade	dita	pura,	se	podem	conter	no	âmbito	daquela,	nomeadamente	relações	



































Já	 após	 o	 período	 da	 Idade	 Média,	 o	 filósofo	 David	 Hume,	 na	 obra	 Tratado	 da	




inferência	 com	 base	 num	 hábito	 humano	 de	 associação	 regular	 de	 dois	 eventos,	
entendendo	 este	 autor,	 desta	 forma,	 a	 causalidade	 como	 uma	 consequência	 do	
mundo	empírico	e	das	suas	regras	naturais	e	não	como	o	seu	 fundamento	lógico,	
presente	ab	initio.	























Na	 obra	 Prolegómenos	 a	 Toda	 a	 Metafísica	 Futura,	 de	 1783 19 ,	 expressa	 o	
entendimento	de	que	as	relações	de	causalidade	são,	à	partida,	essenciais	para	que	
a	mente	humana	possa	observar	e	entender	a	lógica	temporal	e	sequencial	de	um	
conjunto	 de	 eventos.	 Para	 este	 autor,	 uma	 vez	 que	 tudo	 na	 natureza	 acontece	
conforme	 leis	 fixas	 e	 irrevogáveis,	 um	 acontecimento	 terá	 sempre	 uma	 causa	






1843	 Sistema	 de	 Lógica	 Dedutiva	 e	 Indutiva 20 ,	 defende	 a	 insuficiência,	 para	 a	
afirmação	da	existência	de	uma	relação	de	causalidade,	do	carácter	de	associação	







Para	 que	 uma	 associação	 entre	 causa	 e	 resultado	 se	 possa	 afirmar	 como	
incondicional,	 será	 necessário	 que	 a	 verificação	 do	 resultado	 em	 apreço	 não	 se	
apresente	dependente	de	 fatores	adicionais,	de	 forma	a	que	tal	evento	não	possa	
ocorrer,	da	mesma	forma,	por	força	de	diferentes	fatores	contributivos,	para	além	

















cujo	 conceito	 adaptou,	 em	 grande	 parte,	 a	 partir	 das	 leis	 científico-naturais	 e	
partindo	 da	 inspiração	 da	 corrente	 determinista,	 definiu	 a	 causalidade	 como	 a	














sua	 verificável	 presença	 como	regra	a	 priori	 segundo	 a	 qual	 a	 ocorrência	 de	 um	
evento	 inicial,	 de	 forma	 teórica,	 prevê	 necessária	 e	 causalmente	 um	 evento	
posterior.	Assim,	defende,	a	causalidade	é	uma	categoria	do	pensamento	sem	a	qual	








A	 partir	 do	 estudo	 da	 importante	 inovação	 conceptual,	 assim	 como	 das	
contribuições	científicas	e	filosóficas,	constituída	pela	noção	de	causalidade,	estão	
reunidas	 as	 condições	 ideais	 para	 a	 apreciação	 desta	 como	 conceito	 jurídico	
estruturante	e	central	na	análise	da	tipicidade	objetiva,	essencial	em	relação	a	uma	
das	formas	de	realização	do	tipo	incriminador.	Na	verdade,	enquanto	os	crimes	de	
mera	 atividade,	 ou	 crimes	 formais,	 são	 consumados	 de	 forma	 direta	 e	 singular	
através	da	própria	conduta	do	agente,	sem	qualquer	outra	exigência	adicional	ao	







dos	 crimes	 de	 perigo	 concreto,	 são	 categorias	 conceptuais	 distintas,	 cuja	 dual	
                                               
22	Em	Our	Knowledge	of	the	External	World	as	a	Field	for	Scientific	Method	in	Philosophy,	na	3ª	edição	da	
Cornell	University	Library,	de	2009,	nas	páginas	179	e	195. 










problemáticas	 em	 sede	 de	 imputação	 objetiva	 seja	 aprofundada	 de	 forma	 mais	
exaustiva	 e	 atenta	 relativamente	 aos	 crimes	 em	 que	 há	 comissão	 por	 ação,	 por	






















anterior,	 deverá	 assim	 funcionar	 como	 a	 categoria	 base	 da	 imputação	 objetiva	 e	





Paralelamente,	 para	 além	 de	 funcionar	 como	 sua	 “fundação	 teleológica" 25 ,	 a	




que,	 através	 do	 chamamento	 e	 aplicação	 da	 noção	 de	 causalidade	 à	 temática	 da	
imputação	objetiva	em	Direito	Penal,	esta	opera	tanto	como	sua	base	fundacional,	





era	 feita,	 exclusiva	 ou	 quase	 exclusivamente,	 com	 base	 em	 superstições	 e	
misticismos	e	através	da	aplicação	de	juízos	falaciosos,	a	utilização	da	causalidade	
na	 análise	 da	 imputação	 objetiva	 apresenta-se	 como	 passo	 essencial	 e	
transformador	no	âmbito	da	estrutura	classificativa	de	uma	ação	como	crime,	sendo	
apenas	depois,	sobre	os	 fortes	alicerces	da	 confirmação	da	 tipicidade	objetiva	da	
ação	do	agente,	que	o	exame	de	todas	as	categorias	posteriores	relativas	a	atribuição	








                                               
24	Expressão	do	Professor	Jorge	de	Figueiredo	Dias,	em	Direito	Penal,	Parte	Geral,	Tomo	I,	na	2ª	edição	da	
Coimbra	Editora,	de	2007,	na	página	322.	














como	 causa	 de	 um	 evento	 todas	 as	 condições	 essenciais	 à	 sua	 ocorrência.	
Adicionalmente,	 sendo	 o	 resultado	 produzido	 encarado	 como	 um	 todo	 uno	 e	












condição	 causal	 relevante	 para	 efeitos	 de	 imputação	 objetiva,	 implicando,	 assim,	
uma	convergência	quase	total	entre	as	noções	de	causa	e	de	“condição	sem	a	qual	





apresenta	 vários	 problemas,	 sendo	 alvo	 do	 que	 acreditamos	 serem	 justificadas	
críticas:	 	
                                               




esta	 teoria	 sempre	 irá	 trazer	 à	 colação	 todas	 as	 condições,	 mesmo	 as	 mais	
longínquas	e	afastadas,	verificadas	no	processo	causal,	pelo	que,	como	consequência	
lógica	 desta	 circunstância,	 por	 mais	 distante,	 temporal	 e	 espacialmente,	 que	 se	
encontre	 tal	 condição,	 esta	 será	 ainda	 assim	 relevante	 em	 sede	 de	 imputação	
objetiva	desde	que	necessária	para	a	produção	do	resultado	verificado,	não	obstante	






ii.	 O	método	 de	 aplicação	 desta	 teoria,	 através	 da	 subtração	mental	 de	 todas	 as	
condições	 e	 verificação	 de	 quais	 as	 que	 se	 apresentam	 como	 absolutamente	
essenciais	para	a	produção	do	resultado,	não	é	um	sistema	dotado	de	capacidade	de	
aplicação	geral	e	abstrata	em	relação	a	todas	as	diversas	problemáticas	inerentes	às	
questões	 da	 causalidade,	 não	 tendo	 aplicação	 satisfatória,	 nomeadamente,	 nas	
situações	em	que	se	observe	a	existência	de	concurso	de	causas,	quer	se	apresente	
este	nos	seus	termos	reais,	quer	como	de	forma	aparente	ou	virtual.		





a	 existência	 de	 um	 resultado	 e	 com	 a	 verificação	 de	 dois	 ou	 mais	 cursos	 de	












mais,	 associados	 processos	 de	 causalidade	 difusa	 e	 dispersa	 por	 vários	 níveis	
contributivos,	bem	como	a	necessidade	de	 imputação	de	resultados	produzidos	a	























do	 século	 XX,	 adaptada	 pelo	 autor	 alemão	 Karl	 Engisch	 na	 sua	 obra	 de	 1931,	A	
Causalidade	 como	 Característica	 das	 Infrações	 Penais 29 .	 Subsequentemente,	 em	
finais	do	século	XX,	os	autores	alemães	Hans-Heinrich	Jescheck	e	Thomas	Weigend,	
em	 obra	 conjunta 30 ,	 completaram	 o	 trabalho	 iniciado	 por	 aquele	 autor,	 desta	














Não	 obstante	 a	 sua	 evolução,	 a	 teoria	das	 condições	 equivalentes,	 nestes	 termos	
configurada,	 mantém	 ainda	 o	 carácter	 excessivamente	 abrangente	 das	 suas	
soluções,	 agravado	desta	 feita	pela	 introdução	de	 inadmissível	grau	de	 incerteza,	
associado	 ao	 referido	 procedimento	 de	 intuição	 com	 base	 nas	 leis	 naturais,	 na	
observação	da	 relação	entre	 a	ação	e	o	 resultado,	 sendo	que	os	dados	 científico-
naturais	necessários	para	empregar	de	forma	satisfatória	esta	metodologia	não	são	
qualitativa	 ou	 quantitativamente	 suficientes	 para	 a	 análise	 das	 relações	 de	










século	 XXI,	 a	 jurisprudência	 alemã,	 com	 destaque	 para	 o	 juiz	 do	 Tribunal	
Constitucional	 Federal	 alemão	 Winfried	 Hassemer,	 e	 alguns	 autores	 espanhóis,	
particularmente	Francisco	Muñoz	Conde32,	têm	vindo	a	reconstruir	esse	critério	de	
imputação	objetiva,	substituindo	a	aplicação	do	conceito	de	condição	conforme	às	







leis	 naturais	 pelo	 de	 uma	 condição	 global,	 conforme	 às	 regras	 estatística	 e	
probabilísticas33.	Nos	termos	desta	formulação,	o	carácter	causal	da	relação	entre	
uma	ação	e	um	resultado	deverá	ser	determinado	com	apelo	à	estatística	e	às	regras	




Contundo,	 não	 se	 coaduna	 a	 transferência	 direta	 de	 meras	 probabilidades	
matemáticas,	 por	 mais	 altas	 que	 estas	 sejam,	 para	 um	 Direito	 Penal	 em	 que	 o	
princípio	in	dubio	pro	reu	é	basilar	no	âmbito	da	responsabilização	dos	agentes.	Isto	
é,	 embora	 este	 método	 permita	 afirmar	 que,	 num	 determinado	 caso,	 com	 uma	
certeza	matemática	quase	total,	o	evento	lesivo	foi	causado	pela	conduta	do	agente,	
o	espaço	percentual	de	incerteza	que,	mesmo	assim,	permanece	no	contexto	factual	
sempre	 deveria	 funcionar	 a	 favor	 do	 agente,	 nunca	 contra	 este,	 devendo	 antes	
conduzir	à	negação	da		imputação	objetiva.	
Deste	 modo,	 não	 podendo	 “uma	 comprovação	 probabilística	 de	 causalidade	






Todavia,	mesmo	 tendo	 em	 conta	 as	 referidas	 críticas	 de	 que	 é	 alvo,	 a	 teoria	 das	
condições	equivalentes,	através	das	suas	várias	iterações	apresentadas,	mantém-se	
como	uma	das	figuras	centrais	no	panorama	da	imputação	objetiva	em	Direito	Penal,	









35 	O	 tema	 da	 imputação	 objectiva	 neste	 sistema	 jurídico,	 bem	 como	 nos	 sistemas	 de	 common	 law,	 é	
expandido	e	analisado	no	Capítulo	8	desta	Dissertação.	
 32 
No	Direito	Penal	português,	 a	 aplicação	da	 teoria	das	 condições	equivalentes	em	

















evento,	 quer	 se	 parta	 da	 teoria	 da	 equivalência	 das	 condições,	 quer	 do	 critério	 da	
condição	conforme	às	leis	naturais,	basta-se	com	a	afirmação	de	que	a	ação	é	uma	das	
condições	 do	 resultado,	 ou	 seja,	 que	 a	 ação	 co-causou	 o	 resultado,	 não	 sendo	
necessário	que	ela	seja	a	primeira	(ou	última)	condição	da	sua	verificação”.	
	
Desta	 forma,	 embora	a	 aplicação	da	 teoria	das	 condições	equivalentes	 se	mostre	
insuficiente,	em	termos	absolutos,	para	a	resolução	de	todas	as	questões	colocadas	















teoria	 da	 adequação,	 também	 designada	 por	 teoria	 da	 causalidade	 adequada,	
introduz	 um	novo	 e	 necessário	 nível	 normativo	 no	 entendimento	 e	 aplicação	 da	
causalidade	ao	Direito	Penal,	como	fundamento	da	imputação	objetiva.	
Na	verdade,	ao	contrário	da	teoria	das	condições	equivalentes,	com	funcionamento	
a	 partir	 de	 uma	base	 exclusiva	 de	 observação	 dos	 acontecimentos	 naturalísticos	
concretos,	a	teoria	da	causalidade	adequada	é	formulada	como	um	critério	geral	e	
abstrato	 de	 imputação	 objetiva,	 não	 se	 bastando	 com	 a	 real	 existência	 de	 uma	
relação	 de	 causalidade	 natural.	 A	 presença	 de	 um	 nexo	 de	 causalidade	 concreta	
entre	 a	 ação	 e	 o	 resultado	 é	 uma	 exigência	 inicial	 e	 pressuposto	 efetivamente	
necessário,	mas	não	suficiente,	para,	sem	mais,	afirmar	a	 imputação	objetiva	com	




























condições	 contributivas	 têm	 o	mesmo	 valor,	 afirmando-se	 como	 causa	 qualquer	
condição	necessária	para	a	produção	do	resultado	e	sem	o	qual	este	não	teria	tido	
lugar,	 nos	 termos	 da	 teoria	 da	 adequação	 só	 se	 constitui	 como	 uma	 causa	








tendo	 em	 conta	 os	 princípios	 estruturantes	 do	 Direito	 Penal.	 O	 conceito	 de	
causalidade	é	elevado	e	valorizado	através	da	exigência	adicional	de	um	carácter	de	
idoneidade	e	de	previsibilidade	dos	comportamentos	e	das	suas	consequências,	que	



















na	 relação	 causal,	 de	 um	 fator	 de	 idoneidade	 expressa,	 isto	 é,	 partindo	 de	 uma	
perspetiva	 geral,	 aquela	 do	 chamado	 homem	médio	 comum,	 para	 que	 se	 possa	
afirmar	a	imputação	objetiva,	a	ação	tem	de	ser	à	partida,	e	de	forma	inicialmente	
previsível,	 apta	 a	 produzir	 o	 resultado	 específico,	 que	 depois	 efetivamente	 se	
verifica,	 não	 sendo	 assim	 suficiente	 que	 a	 ação	 tenha	 sido	 causa	 concreta	 do	
resultado;	 é	necessário,	 em	 termos	objetivos,	que	a	ação	 seja	 causa	adequada	do	
resultado,	apresentando-se	este	como	a	consequência	previsível	e	provável	daquela.	
Assim,	“afirmada	a	relação	de	causalidade,	importa	depois	averiguar	se	a	imputação	
objetiva	deve	 ser	 excluída	pelo	 critério	normativo	da	adequação,	mantendo-se	 se	o	
resultado	 verificado	 surgia	 ex	 ante	 como	 previsível	 e	 não	 constituindo	 ocorrência	










objetivamente	 previsível,	 em	 termos	 gerais,	 que	 aquela	 relação	 causal	 se	
concretizasse	 daquela	 forma,	 ocorrendo	 tal	 resultado	 como	 consequência	 da	
conduta	do	agente.	
	





A	 teoria	 da	 adequação	 foi	 criada	 e	 pela	 primeira	 vez	 apresentada	 como	modelo	
jurídico	de	 imputação	 objetiva	 em	 finais	 do	 século	XIX,	 na	Alemanha,	 pelo	 autor	
Johannes	 Adolf	 von	 Kries 42 .	 Embora	 a	 extensa	 obra	 deste	 autor,	 psicólogo	 de	
formação,	se	centre,	maioritariamente,	no	campo	da	Psicologia	Fisiológica,	isto	é,	“a	
neurociência	 comportamental	 que	 estuda	 os	 mecanismos	 da	 perceção	 e	 do	
comportamento	 através	 da	 manipulação	 direta	 da	 mente	 de	 sujeitos	 por	 meio	 de	
experiências	 controladas” 43 ,	 também	 contribuiu	 este,	 através	 dos	 trabalhos	 que	
publicou,	 de	 forma	 inegável	 e	 bastante	 valiosa,	 para	 o	 desenvolvimento	 de	







e	 necessariamente	 esperada	 desta,	 foi	 inovação	 deste	 autor.	 Este	 conceito,	 que	














                                               






A	 invocação	 e	 aplicação	 da	 teoria	 da	 causalidade	 adequada	 permitiu	 proceder	 à	
necessária	correção	deste	tipo	de	situações,	sendo	que,	em	Portugal,	esta	teoria	é	










do	 agente	 sempre	 que	 se	 verifique	 a	 existência	 de	 uma	 relação	 causal	 adequada	
entre	os	dois	eventos.	
	
Numa	outra	perspetiva,	 segundo	a	 formulação	negativa	desta	 teoria,	 “o	 facto	que	
atuou	como	condição	do	dano	deixa	de	ser	considerado	como	causa	adequada	quando	






teoria,	 partindo	 esta	 da	 afirmação	 inicial	 da	 existência	 de	 uma	 relação	 causal	 e		
implicando	depois	a	 averiguação	 relativamente	a	 se,	no	 caso	 concreto,	 a	 ação	do	
agente	“apenas	se	tornou	causa	do	dano	efetivamente	verificado	por	circunstâncias	

















é,	 como	 se	 disse,	 a	 solução	 legal	 consagrada	 do	 Direito	 Penal	 Português.	 Assim,	
apenas	devendo	ser	estabelecida	essa	atribuição	típica	nos	casos	em	que,	a	priori,	a	
conduta	 do	 agente	 se	 apresente	 como	 adequada	 a	 produzir	 aquele	 resultado,	 o	
funcionamento	prático-normativo	deste	critério	necessita	de	recorrer	a	um	método	
específico	 para	 a	 aplicação	 do	 seu	 critério	 normativo	 aos	 factos	 concretos,	












no	 final,	o	acontecimento	 lesivo	do	bem	jurídico.	Para	tal,	necessita	o	 julgador	de	
realizar	 a	 uma	 “viagem	 no	 tempo”,	 voltando	 atrás	 e	 colocando-se	 nas	 mesmas	
condições	e	com	os	mesmo	conhecimentos	com	que	o	agente	se	encontrava	munido	
no	preciso	momento	da	prática	da	ação,	para	depois	avaliar	se,	nesses	termos	e	de	
uma	 forma	 geral,	 seria	 razoavelmente	 de	 esperar	 que	 o	 resultado	 assim	 se	
materializasse.	
	







exigido	 a	 qualquer	 agente,	 de	 forma	 suficiente,	 naquela	 situação.	 Deste	modo,	 a	
referida	viagem	 temporal	 terá	ainda	 sempre	de	 ser	 feita	 com	esta	 “bagagem”;	de	







deverá	 por	 isso	 ser	 enquadrada	 em	 termos	 absolutos,	 sendo	 que	 essa	
previsibilidade	 concreta	 deve	 ser	 determinada	 “pelas	 regras	 da	 experiência	 dos	




aplicação	 da	 teoria	 da	 adequação	 é	 um	 juízo	 ex	 ante	 ou	 um	 juízo	 de	 prognose	
póstuma;	por	um	lado	é	ex	ante,	ou	seja,	e	de	forma	literal,	um	juízo	“do	antes”,	uma	
vez	que	é	necessário	ao	julgador	observar	apenas	as	condições	conhecidas	na	altura	
e	 naquelas	 circunstâncias	 pelo	 agente,	 não	 empregando	 os	 conhecimentos	 já	
necessariamente	 obtidos	 após	 a	 verificação	 do	 evento	 (ex	 post).	 Por	 outro	 lado,	
estando	 o	 resultado	 já	 verificado,	 num	 plano	 espácio-temporal	 passado,	 é	




e	 que,	 no	 momento	 presente,	 se	 tem	 já	 conhecimento	 de	 que	 efetivamente	 se	
verificou.	
	









daqueles	 que	 correspondem	 ao	 denominador	 comum	 da	 experiência	 geral	 do	
homem,	que	um	agente	específico	efetivamente	pudesse	ter	nas	suas	circunstâncias	
concretas,	 nomeadamente	 face	 à	 sua	 relação	 com	 a	 vítima	 ou	 possíveis	






Assim,	 a	 teoria	 da	 adequação,	 embora	 partindo	 do	 conceito	 de	 causalidade	
naturalística	para	fundamentar	a	sua	formulação,	possuindo	dessa	forma	uma	sólida	























num	 plano	 abstrato	 mas	 ainda	 normativo,	 têm	 ainda	 de	 ser	 analisadas	 as	
circunstâncias	próprias	e	individuais	do	agente,	relativas	à	eventual	existência	de	
conhecimentos	 especiais	 deste,	 que	 lhe	 possibilitassem	 efetuar	 um	 prognóstico	
objetivo	de	 concretização	do	 resultado	mais	alargado,	 sendo	que,	 afirmada	a	 sua	
presença,	 deverão	 esses	 conhecimentos	 ser	 adicionados	 aos	 que	 traduzem	 e	





de	 aplicação	 e	 funcionamento	 da	 teoria	 da	 adequação,	 cumpre	 proceder	 à	 sua	
apreciação	crítica,	nomeadamente	através	da	observação	das	questões	invocadas	
por	 parte	 da	 doutrina	 relativamente	 aos	 termos	 da	 composição	 teórica	 do	 seu	
método	e	as	respetivas	consequências	práticas	dessas	críticas.	
	
i.	 Alguns	 autores,	 com	 destaque	 para	 o	 Professor	 Jorge	 de	 Figueiredo	 Dias 50 ,	
invocam	 o	 facto	 de	 o	 âmbito	 de	 aplicação	 da	 teoria	 da	 adequação	 se	 mostrar	
insatisfatório	para	fazer	face	a	todas	as	atividades	essenciais	ao	funcionamento	de	
uma	 sociedade	 globalizada,	 algumas	 das	 quais	 inerentemente	 perigosas.	 Na	
realidade,	 a	 convivência	moderna	 resulta	 na	 prática	 de	 condutas	 que	 implicam	
verdadeiros	e	concretos	perigos	para	os	bens	 jurídicos	protegidos	e	dotados	de	
dignidade	penal,	sendo	estes,	todavia,	em	geral	aceites	pelas	comunidades	por	se	




o	 transporte	 de	 substâncias	 perigosas,	 as	 intervenções	 médicas	 arriscadas,	 as	
tecnologias	 genéticas	 e	 intervenção	 humana	 e	 consequente	 modificação	 dos	
                                               




comporta	 a	 prática	 de	 atos	 que,	 segundo	 um	 critério	 de	 adequação	 e	 de	













com	o	 facto	de	 estas	 serem	pela	 lei	 permitidas,	 isto	é,	 impondo	a	 afirmação	da	
tipicidade	objetiva	de	 consequências	 lesivas	de	ações	cuja	prática	é	socialmente	
aceite	 e	 permitida	 pela	 lei	 e	 cujo	 impedimento	 por	 esta	 traria	 consequências	





apreço	 sejam	 praticadas	 com	 o	 cuidado	 devido	 e	 exigível	 pelos	 seus	 próprios	
campos	 práticos,	 sempre	 se	 encontrarão	 em	 falta,	 em	 princípio,	 os	 elementos	





que	 “nunca	 pode	 haver	 ilícito	 sem	 desvalor	 de	 ação,	 isto	 é,	 sem	 ação	 dolosa	 ou	
violadora	do	dever	de	cuidado”.	




Embora	 a	 ilicitude	 constitua	 categoria	 qualificativa	 diversa,	 será	 importante,	
mesmo	assim,	trazê-la	à	colação	na	apreciação	da	crítica	em	análise,	visto	que,	tal	
como	 enunciado	 no	 excerto	 suprarreferido,	 para	 que	 uma	 ação	 possa	 ser	
considerada	ilícita	esta	terá	de	ser,	à	partida,	penalmente	desvaliosa,	sendo	esse	
carácter	aferido	através	da	necessidade	de	afirmação	de	imputação	subjetiva,	nos	
termos	 gerais	 do	 artigo	 13º	 do	 Código	 Penal.	 Pense-se,	 por	 exemplo,	 no	 caso	
clássico	 utilizado	 para	 ilustrar	 a	 crítica	 da	 suposta	 insuficiência	 dogmática	 da	
teoria	da	adequação,	o	de	acidente	rodoviário	em	consequência	de	fenómeno	de	











por	 necessariamente	 incluir	 no	 seu	 âmbito	 a	 intervenção	 e	 funcionamento	 de	
elementos	 totalmente	 subjetivos,	 em	 particular,	 os	 possíveis	 conhecimentos	






podendo,	 assim,	nem	sequer	 chegar	a	ser	do	 conhecimento	do	 julgador,	sempre	
dependendo,	 todavia,	 da	 prova	 que	 destes	 for	 feita	 e	 apresentada,	 e	 sempre	





iii.	 Acrescenta-se	 ainda,	 nos	 termos	 desta	 apreciação,	 que	 a	 velha	 máxima,	
preconizada	por	Sir	Arthur	Conan	Doyle,	de	que	“It	is	easy	to	be	wise	after	the	event”	
também	deverá	 ser	 tida	em	conta	 na	 análise	 e,	principalmente,	na	 aplicação	da	
presente	teoria.	






Sempre	 se	 dirá,	 todavia,	 que,	 sendo	 a	 presente	 teoria	 constituída	 a	 partir	 da	
normatização	do	conceito	de	adequação	social,	a	intervenção	da	métrica	global	da	
experiência,	pela	bitola	e	padrão	do	homem	médio	comum,	colocado	na	situação	
em	 apreço,	 resolverá,	 em	 princípio,	 a	 possível	 tendência	 para	 o	 revisionismo	
inerente	 ao	 pensamento	 humano	 linearmente	 cronológico,	 encaminhado	 o	 seu	






































Verifica-se	 a	 existência	 de	 causas	 cumulativas	 nos	 casos	 em	 que	 um	 resultado	
apenas	se	tenha	verificado	pela	existência	conjunta	e	simultânea	de	várias	causas	
que,	por	se	encontrarem	combinadas,	permitem	a	materialização	do	evento.	
Nas	 palavras	 da	 Professora	 Fernanda	 Palma,	 existe	 causalidade	 cumulativa	
quando	“o	evento	 típico	é	produto	de	múltiplas	causas,	 sendo	cada	uma	por	si	 só	
insuficiente	para	produzir	o	resultado,	o	que	pode	paralisar	a	imputação”53.	
Desta	forma,	nos	casos	de	verdadeira	causalidade	cumulativa,	se	apenas	uma	das	
causas	 concorrentes	 se	 tivesse	 verificado	 não	 teria	 sido	 possível,	 naquelas	
condições,	obter	o	resultado	produzido,	sendo	que	apenas	a	cumulação	fáctica	das	
forças	 conjugadas	 de	 cada	 ação	 permite	 a	 causação	 efetiva	 da	 ocorrência	 em	
apreço.	
	






pessoas	 diferentes,	 que	 atuam	 independentemente	 uma	 da	 outra,	 e	 que	 só	 em	
conjunto	 (e	 não	 isoladamente)	 provocam,	 a	 morte”,	 tal	 como	 estabelecido	 pelo	
Acórdão	do	Tribunal	da	Relação	do	Porto	de	11	de	Março	de	2015,	no	processo	
10004/09.2TDPRT.P254.	Nestes	termos,	apenas	da	soma	das	condutas	pode	nascer	
a	produção	do	 evento	 lesivo,	não	 tendo	 aquelas	 capacidade	 para	o	produzir	de	
forma	individual	e	singular.	
	
De	 acordo	 com	 o	 enquadramento	 jurídico	 de	 análise	 da	 imputação	 objetiva	





obter	 tal	 resultado	 se	 não	 fosse	 a	 presença	 conjunta	 das	 múltiplas	 ações	
combinadas	e	praticadas	pelos	dois	ou	mais	agentes,	as	várias	causas	terão	de	ser	











uma	das	 causas	 cumulativas	 não	 se	 pudesse	 afirmar	 que	 aquele	 acontecimento	
teria	tido	lugar,	naqueles	precisos	termos,	não	é	solução	a	adotar.	
Na	realidade,	as	distintas	ações	dos	agentes	não	apresentavam,	empiricamente,	o	
poder	 para,	 de	 forma	 singular,	 causar	 o	 resultado	 que	 veio	 a	 ocorrer,	 só	 se	
concretizando	 este	 face	 à	 cumulação	 das	 múltiplas	 condutas,	 ou	 seja,	 face	 à	
                                               
54	Disponível	em	http://www.dgsi.pt 
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conjugação	 cumulativa	 das	 ações	 praticadas,	 pelo	 que	 o	 entendimento	 de	 que,	






Comparativamente,	 através	 da	 teoria	 da	 causalidade	 adequada,	 verifica-se	 que,	
embora	no	plano	naturalístico,	que	constitui,	como	já	analisado,	o	primeiro	nível	
de	 funcionamento	da	 teoria,	possa	 ser	 afirmada	 a	 existência	 de	um	nexo	 causal	
entre	 a	 ação	 de	 cada	 um	 dos	 agentes	 e	 o	 evento	 lesivo,	mesmo	 que,	 de	 forma	
individual,	 a	 contribuição	 dita	 percentual	 de	 cada	 um	 não	 tenha	 sido	 total	 e	
absoluta,	antes	incompleta	e	dependente	de	outra	ou	outras	causas	seguintes	ou	
simultâneas	 para	 a	 produção	 do	 resultado,	 já	 no	 segundo	 plano,	 pelo	 critério	
normativo	 da	 adequação	 e	 da	 previsibilidade,	 não	 pode	 a	 imputação	 objetiva	





11	de	Março	de	2015,	no	processo	 identificado,	 tendo	em	conta	o	 caso-exemplo	
apresentado,	“a	ação	de	cada	uma	das	pessoas	que	ministra	cada	uma	das	doses	será	
condição,	mas	não	causa	(adequada)	da	morte	da	vítima”55,	isto	é,	embora,	por	meio	
do	 critério	 da	 supressão	mental	 de	 fatores,	 não	 se	 possa	 afirmar	 que	 o	 evento	
lesivo	 seria	 à	 mesma	 produzido	 se	 uma	 das	 ações	 fosse	 eliminada	 do	
enquadramento	prático	 verificado,	 constituindo-se	 estas	 como	conditio	 sine	qua	
non	do	evento,	não	é,	por	outro	lado,	normativamente	adequado	imputar	o	evento	
a	ações	que,	embora	tenham	contribuído	para	a	produção	do	resultado	através	da	
conjugações	 das	 suas	 forças	 causais,	 não	 poderiam,	 de	 forma	 unitária	 e	
inicialmente	previsível,	ter	levado	à	ocorrência	do	evento	verificado.	
	
                                               
55	Disponível	em	http://www.dgsi.pt	
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Destarte,	 para	 além	 de	 questões	 adicionais,	 aí	 já	 fora	 do	 âmbito	 da	 imputação	
objetiva,	 em	sede	de	 análise	da	 eventual	 comparticipação	criminosa,	 relativas	à	
possível	 existência	de	 comparticipação	 por	meio	de	 co-autoria	 entre	os	dois	ou	
mais	agentes	na	produção	do	resultado,	nos	termos	da	teoria	da	adequação,	não	
sendo	 possível	 a	 imputação	 do	 resultado,	 de	 acordo	 com	 a	 sua	 fundamentação	
normativa	e	pelos	motivos	expostos,	ressalva-se	apenas,	caso	presentes	os	devidos	




a	 inaptidão	 do	 meio	 empregado”.	 Na	 realidade,	 as	 ações	 praticadas,	 que	 aqui	
constituem	o	meio	empregado	pelos	agentes,	não	tendo	capacidade	individual	para	
a	 produção	 do	 resultado,	 serão,	 por	 esse	 motivo,	 em	 princípio,	 inaptas	 para	 a	





as	ações	e	o	evento	verificado,	nos	 termos	da	teoria	da	adequação,	 a	 imputação	
objetiva	do	resultado	produzido	a	cada	uma	das	condutas	praticadas	em	contexto	
de	concurso	cumulativo	de	causas	que,	de	forma	conjugada,	contribuem	para	a	sua	
produção,	mas	 que	 não	 têm	 a	 capacidade	 concreta	 e	 individual	 para,	 de	 forma	








em	 que	 se	 observa,	 no	 caso	 concreto,	 a	 existência	 de	 duas	 causas	 reais,	 isto	 é,	
concretizadas	no	evento	lesivo,	que,	embora	também	simultâneas	e	conjuntas,	tal	
como	na	hipótese	 causalidade	cumulativa,	são,	 todavia,	 em	abstrato	e	à	partida,	
ambas	passíveis,	por	si	só,	de	conduzir	à	produção	daquele	resultado.	
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Tomando	 o	 exemplo	 anteriormente	 apresentando	 pelo	 referido	 documento	
jurisprudencial,	tem-se	agora	que	os	dois	agentes	ministram	duas	doses	de	veneno	








efetivamente	 se	 concretizou	 no	 evento	 lesivo	 ser	 atribuída	 juridicamente	 a	











Nos	 termos	 da	 aplicação	 da	 teoria	 das	 condições	 equivalentes,	 a	 imputação	
objetiva	entre	cada	uma	das	ações	e	o	resultado	deverá	ser	afirmada	uma	vez	que,	















tido	 lugar	 com	 a	 supressão	 de	 cada	 uma	 das	 ações,	 todas	 estas	 deverão	 ser	
consideradas	 causas,	 sendo	 afirmada	 a	 imputação	 objetiva	 e	 permitindo	 a	
responsabilização	de	ambos	os	agentes	pelo	crime	na	sua	forma	consumada.	
	
Acreditamos	 que	 a	 solução	 apresentada	 pela	 teoria	 das	 condições	 equivalentes	





Comparativamente,	 nos	 termos	 da	 aplicação	 da	 teoria	 da	 adequação	 à	










não	 normativo	 da	 teoria	 da	 condito	 sine	 qua	 non,	 não	 se	 podendo	 deixar	 de	
discordar	do	entendimento	da	existência	de	possibilidade	 concreta	de	ambas	as	
condições	 terem	 a	 possibilidade	 material	 de	 se	 concretizar	 no	 resultado.	 Na	
realidade,	embora	a	relação	existente	entre	cada	uma	das	ações	e	o	evento	ocorrido	
seja,	 nos	 termos	 da	 sua	 própria	 definição,	 constituída	 pela	 suscetibilidade	
abstratamente	 adequada	 de	 cada	 uma	 das	 ações	 ter	 a	 capacidade	 teórica	 de	
produção	 do	 resultado,	 no	 âmbito	 de	 um	 enquadramento	 de	 causalidade	
                                               
56	Em	Dicionário	Jurídico,	Volume	II,	na	2ª	edição	da	Almedina,	de	2011,	na	página	82.	
 51 
alternativa,	 em	 que	 não	 se	 mostra	 possível	 determinar	 qual	 das	 condutas	 se	
encontra	 causal	 e	 empiricamente	 ligada	 ao	 evento	 lesivo	 de	 forma	definitiva,	 a	
imputação	objetiva	do	facto	consumado	a	ambos	os	agentes	não	se	pode	deixar	de	
considerar	 como	 um	 salto	 lógico	 excessivo	 e	 atentatório	 dos	 princípios	
estruturantes	de	Direito	Penal.	
	
Por	 outro	 lado,	 a	 corrente	 doutrinária	 maioritária,	 com	 destaque	 para	 os	
Professores	Jorge	de	Figueiredo	Dias	e	Manuel	Cavaleiro	Ferreira57,	defende	que	a	
imputação	 objetiva	 do	 resultado	 às	 condutas	 alternativas	 deverá	 ser	 negada,	













Embora	 cada	 uma	 das	 ações	 apresente,	 por	 si	 só,	 o	 carácter	 adequado	 para	
produção	do	resultado,	 a	 teoria	da	 causalidade	adequada,	 eximiamente	definida	
nos	termos	do	citado	acórdão,	não	permite	afirmar	de	forma	satisfatória	e	coerente	
a	 imputação	 do	 resultado	 aos	 dois	 agentes	 já	 que	 em	 nenhum	 dos	 três	 pontos	
apresentados	 se	 pode	 afirmar	 de	 forma	 categórica	 que	 i.	 o	 resultado	 tenha	
decorrido	 naturalisticamente	 de	 uma	 ou	 de	 outra	 ação,	 não	 se	 podendo,	
consequentemente,	 confirmar	 o	 ponto	 ii.	 quanto	 à	 previsibilidade	 da	 sua	
verificação,	nem	tão	pouco	sendo	depois	possível	estabelecer	que	o	resultado	não	












relação	 a	 ambos	 os	 agentes	 pelo	 mesmo	 e	 único	 resultado,	 como	 pretende	 a	
corrente	doutrinária	minoritária,	constitui	o	que,	quanto	a	nós,	se	enquadra	como	






possível	 comparticipação	 criminosa	 dos	 agentes,	 antes	 sendo	 mais	 comuns	
situações	 de	 erro	 e	 desconhecimento	 mútuo	 quanto	 à	 prossecução	 de	 objetivo	
criminal	 alheio,	 até	 tendo	 em	 conta,	 se	 assim	 não	 fosse,	 o	 excesso	 de	 meios	
utilizados	pelos	agentes.	
Assim,	embora	cada	uma	das	condutas	possua	o	carácter	de	idoneidade	necessário	
para,	 à	 partida,	 poder	 ser	 afirmada	 a	 sua	 imputação	 ao	 resultado,	 esta	 teoria	
sempre	reserva	espaço	no	seu	âmbito,	face	aos	termos	em	que	é	normativamente	
definida,	 por	 comparação	 com	 a	 teoria	 das	 condições	 equivalentes,	
determinantemente	casuísta	e	puramente	 factual	nos	termos	da	sua	formulação,	
para	 o	 funcionamento	 integral	 dos	 princípios	 constitucionais	 de	 Direito	 Penal.	
Assim,	 a	 previsibilidade	 abstrata	 de	 cada	 uma	 das	 ações	 não	 se	 reputa	 como	
suficiente	para	a	afirmação	da	imputação	objetiva	no	circunstancialismo	inerente	
à	 causalidade	alternativa	 face	 à	dúvida	 empiricamente	 causal	 inerente	 aos	 seus	
termos,	devendo	a	descrita	dúvida	funcionar	a	favor	dos	agentes,	ou	seja,	pro	reo,	
sendo	negada	a	imputação,	ressalvando-se,	nos	seus	termos	gerais,	a	possibilidade	
de	 responsabilização	 penal	 dos	 agentes	 por	 tentativa,	 desde	 que	 presente	 o	
elemento	 necessário	 para	 a	 afirmação	 da	 imputação	 subjetiva,	 isto	 é,	 quanto	 à	
produção	do	resultado	efetivamente	verificado.	















referido	 Acórdão,	 logo	 de	 seguida,	 afirmando	 que,	 para	 além	 da	 utilização	 dos	




A	 teoria	da	 conexão	 de	 risco,	defendida	pelo	 autor	 Claus	Roxin	 e	 formulada	na	
segunda	metade	 do	 século	 XX,	 na	 sua	 obra	 de	 1970,	 com	 publicação	 e	 edição	






resultado	 àquelas	 condutas	 das	 quais	 deriva	 um	 perigo	 idóneo	 de	 produção	 do	
resultado”62,	a	teoria	do	risco	coloca	agora	em	destaque	a	categoria	axiológica	do	
perigo	enquanto	“possibilidade	significativa	de	produção	de	um	resultado	proibido	

















possa	 imputar	 objetivamente	 o	 resultado	 verificado	 à	 ação	 do	 agente	 torna-se	
assim	necessário	que	este	tenha	criado	um	perigo	para	o	bem	jurídico	protegido	

















perigo,	 sendo	 que	 “a	 imputação	 ao	 tipo	 objetivo	 pressupõe	 que,	 no	 resultado,	 se	
                                               










agente,	um	risco	que	ameaça	o	bem	 jurídico	protegido.	Não	obstante,	 o	 resultado	
será	ainda	imputável	ao	agente	se	este,	com	a	sua	conduta,	aumentou	ou	potenciou	




De	 forma	 inversa,	 se	 a	 conduta	 do	 agente,	 ao	 invés	 de	 incrementar	 o	 risco	 já	
presente	no	caso	concreto,	funcionar	antes	como	elemento	apaziguador	do	perigo	










do	que	aquele	que	 foi	provocado	em	consequência	desse	 facto”67,	defende	a	 larga	
maioria	da	doutrina	que	o	critério	da	adequação	implicará	a	necessária	afirmação	
da	imputação	objetiva	do	evento	à	ação	do	agente,	desde	que	a	conduta	praticada	
por	 aquele	 se	 apresentasse,	 à	 partida,	 como	 adequada	 para	 a	 produção	 de	 tal	
resultado,	com	base	num	juízo	de	previsibilidade	razoável,	efetuado	por	meio	de	
prognose	póstuma.		












artigo	 34º	 do	 Código	 Penal,	 o	 direito	 de	 necessidade,	 ou,	 dependendo	 do	
entendimento	perfilhado,	pela	causa	justificativa	dos	artigos	38º	e	39º,	ambos	do	
Código	Penal,	o	consentimento	presumido.		
Consequentemente,	 a	 responsabilidade	 criminal	do	 agente	 sempre	acabaria	por	





Por	 outro	 lado,	 os	 termos	 em	 que	 é	 formulada	 a	 teoria	 da	 conexão	 de	 risco	
implicam,	logo	à	partida,	a	negação	da	imputação	objetiva	pelo	facto	de	o	risco	já	
presente	no	caso	concreto	ter	sido	efetivamente	diminuído	pelo	agente,	afastando	
assim,	 de	 acordo	 com	 esta	 teoria,	 a	 possibilidade	 de	 afirmação	 da	 imputação	
objetiva	face	a	essa	diminuição.	
	
Observe-se	 ainda	 que	 alguns	 autores,	 com	 destaque	 para	 o	 Professor	 Américo	
Taipa	de	Carvalho69,	discordam	da	necessidade	de	estabelecimento	da	imputação	
objetiva	como	consequência	do	 funcionamento	prático	do	 critério	normativo	da	
adequação,	 entendendo	 que	 a	 questão	 da	 imputação	 nem	 sequer	 deve,	 nesses	
termos,	 ser	 colocada	 uma	 vez	 que	 a	 descrita	 ação	 do	 agente	 não	 pode	 ser	
considerada	como	desvaliosa,	não	podendo,	por	isso,	ser	afirmada	a	sua	tipicidade,	
pelo	que	a	questão	de	análise	da	sua	imputação	objetiva	nem	se	chega	a	colocar,	
conduzindo	 a	 solução	 jurídica	 estruturalmente	 semelhante	 à	 determinada	 pela	
teoria	da	conexão	de	risco.	
	








O	 carácter	 proibido	do	 risco	 inerente	 à	 conduta	 levada	 a	 cabo	pelo	 agente	 tem	
como	base	a	noção	fundamental	de	que	vida	em	sociedade	comporta	a	existência	
de	perigos	múltiplos	para	os	bens	jurídicos	mas	que,	simultaneamente,	o	Direito	
Penal,	ao	 ter	natureza	de	ultima	 ratio,	 “não	pode	sancionar	comportamentos	que	
tenham	produzido	uma	 lesão	dos	bens	 jurídicos	pela	materialização	de	 riscos	que	
são	 tolerados	 de	 forma	 geral,	 constando	 da	 vida	 social	 muitos	 riscos	 e	 perigos	
tolerados	 pela	 sua	associação	 a	desenvolvimentos	que	 a	 sociedade	não	 pode	 nem	
quer	prescindir”70.	
Dessa	 forma,	 comportamentos	que	 criem	ou	aumentem	o	 risco	de	 lesão	para	os	
bens	jurídicos	podem	ainda	ser	admissíveis,	isto	é,	tolerados	pela	ordem	jurídica	
e,	 consequentemente,	 não	 dotados	 de	 tipicidade	 objetiva,	 se,	 não	 obstante	 a	
introdução	desse	perigo	na	esfera	do	bem,	 for	aquele,	no	entanto,	 juridicamente	
admissível	 por	 ser	 aceite	 e	 encarado	 pelo	 Direito	 como	 necessário	 ao	
funcionamento	 e	 desenvolvimento	 da	 vida	 em	 comunidade	 nas	 sociedades	








geral	 e	 o	 seu	 âmbito	 não	 é	 dotada,	 em	 termos	 concretos	 e	 globais,	 de	 uma	
enunciação	 específica,	 sendo	 apreciada	de	 forma	 individual	 e	de	 acordo	com	 as	
específicas	circunstâncias	práticas	no	caso	em	análise.	Nessa	sequência,	e	de	forma	
a	 colmatar	 tal	 problema,	 é	 invocado	 o	 apoio	 das	 legis	 artis	 de	 cada	 campo	 de	



























no	momento	posterior,	 espácio-temporalmente	 separado	da	 conduta	do	 agente,	
















Várias	 dificuldades	 apresenta	 o	 cumprimento	 da	 verificação	 deste	 requisito	 de	
imputação	 objetiva,	 principalmente,	 tal	 como	 destacado	 pelo	 autor	 Günter	
Stratenwerth76,	devido	à	circunstância	de	a	observação	relativa	à	real	existência	






Sendo	 que	 “a	 imputação	 ao	 tipo	 objetivo	 pressupõe	 que,	 no	 resultado,	 se	 realize	
precisamente	o	perigo	criado	pelo	autor,	só	é	excluída	a	imputação	quando	o	autor	
tenha	criado	um	perigo	para	um	bem	jurídico	protegido,	mas	o	resultado	se	produz,	
não	 como	 efeito	 desse	 perigo,	mas	 apenas	 em	 conexão	 causal	 com	 ele”,	 tal	 como	
dispõe	o	Acórdão	do	Tribunal	da	Relação	de	Coimbra	de	10	de	Fevereiro	de	2010,	
no	processo	3/08.7GDFND.C177.	Desta	 forma,	reputa-se	como	essencial,	embora	










objetiva	 entre	uma	 ação	 e	um	resultado,	demonstra-se	 necessário	que	o	 evento	
lesivo	em	análise	se	encontre	dentro	do	fim	de	proteção	e	incluído	no	âmbito	da	
norma	 jurídica	em	apreço,	ou	seja,	que	o	resultado	produzido	seja	precisamente	
aquele	 que	 a	 norma	 invocada	 pretendia,	 face	 à	 política	 criminal	 existente	 e	
implantada,	evitar.	
	







recurso	 à	 teoria	 da	 causalidade	 adequada	 para	 proceder	 à	 imputação	 de	 um	
determinado	 resultado	 ao	 comportamento	do	 agente,	muitas	 vezes,	 a	doutrina	 se	





verificado,	 este	 resultado	 necessita	 ainda	 de	 se	 encontrar	 normativamente	
compreendido	 dentro	 do	 espaço	 valorativo	 da	 norma	 jurídica	 em	 apreço,	 quer	







tem,	 na	 verdade,	 aplicação	bastante	 concreta,	 tal	 como	especifica	o	Acórdão	do	
Tribunal	 da	 Relação	 do	 Porto	 de	 09	 de	 Julho	 de	 2003,	 no	 processo	
RP200307090340290.	 	 No	 âmbito	 deste,	 tendo	 o	 arguido	 sido	 condenado	 em	
primeira	instância	pelo	crime	de	homicídio	negligente	em	resultado	da	morte	de	
outro	condutor,	após	um	embate	rodoviário,	tendo	sido	verificado	que	o	arguido	
circulava	 em	 excesso	 de	 velocidade,	 recorreu	 este	 da	 referida	 decisão	 de	
condenação.	Já	no	âmbito	do	recurso,	o	Tribunal	da	Relação	decidiu	que,	uma	vez	




do	 agente	 circular	 a	 velocidade	 superior	 à	 legalmente	 imposta	 pela	 norma	
invocada.	




















Expostas	 e	 analisadas	 a	 evolução	 histórica,	 a	 consagração	 doutrinária	 e	
jurisprudencial	e	o	funcionamento	prático	da	teoria	da	conexão	de	risco,	quanto	à	
sua	 apreciação	 crítica	 sempre	 cumpre	 afirmar,	 em	 primeiro	 lugar,	 que,	 no	




alemã,	 com	 alguma	 aceitação	 e	 aplicação	 pelos	 tribunais	 portugueses,	 em	
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Para	 além	 desta	 circunstância	 e,	 quanto	 a	 nós,	 ainda	 na	 sua	 sequência	 e	
possivelmente	por	sua	causa,	a	delimitação	dos	termos	teóricos	e	enunciativos	da	
teoria,	 embora	 bem	 esquematizada,	 não	 se	 encontra	 ainda	 definida	 em	 termos	
totalmente	 satisfatórios	 e	 que	 permitam	 a	 sua	 cristalização	 normativa,	
nomeadamente	 para	 a	 problemática	 da	 definição	 do	 elenco	 dos	 perigos	
permitidos.	
Como	 analisado	 supra,	 o	 perigo	 criado	 ou	 aumentado	 pela	 ação	 do	 agente	 e	
concretizado	no	evento	lesivo	ocorrido,	para	além	de	ter	de	se	encontrar	dentro	
do	 âmbito	 de	 proteção	 da	 norma	 jurídica	 invocada	 e	 corresponder	 à	
materialização	de	um	resultado	do	tipo	daqueles	que	o	fim	dessa	norma	pretendia	
evitar,	tem	também	de	se	constituir	como	imperativamente	proibido	pela	ordem	
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Em	último	 lugar,	 a	 apreciação	 da	 possível	 verificação	 de	 uma	 conexão	 de	 risco	
entre	ação	do	agente	e	o	evento	lesivo	produzido,	para	efeitos	de	análise	da	sua	
imputação	 objetiva,	 impõe	 um	 carácter	 de	 duplicidade	 analítica	 que,	 no	 seu	
extremo,	conduz	a	uma	perda	categórica	de	unidade	jurídica	na	análise	normativa	
das	relações	causais,	essencial	em	sede	de	imputação.	De	facto,	sendo	necessário,	
nos	 termos	 da	 formulação	 desta	 teoria,	 que	 o	 julgador	 aprecie	 se,	 a	 partir	 do	
momento	 inicial,	 ocorreu	 realmente	 a	 criação	 ou	 o	 aumento	 efetivos	 do	 perigo	
concreto	para	o	bem	ou	bens	 jurídicos	 lesados,	 fá-lo-á	necessariamente	de	uma	
perspetiva	 ex	 ante,	 em	 termos	 semelhantes	 ao	 método	 da	 prognose	 póstuma	
estudado	aquando	da	apreciação	da	teoria	da	adequação,	de	forma	a	poder	avaliar	
se	 a	 conduta	do	 agente	 se	 traduziu	 em	 introdução	ou	 incremento	de	perigo,	no	




























Fora	 do	 âmbito	 da	 múltipla	 causalidade	 nos	 seus	 reais	 termos,	 face	 à	 sua	
materialização	efetiva	no	resultado,	cuja	análise	mereceu	destaque	no	Capítulo	5	
desta	Dissertação,	diferente	tipo	de	questões	se	encontra	presente	na	apreciação	
da	 necessidade	 e	 fundamentos	 da	 imputação	 objetiva	 nos	 contextos	 em	 que	 a	
multiplicidade	 causal	 se	 apresenta	 nos	 seus	 termos	 virtuais,	 ou	 seja,	 quando,	
embora	 se	 observem	 presentes	 e	 iniciados	 diversos	 processos	 lesivos,	 a	 sua	











causador	do	 resultado	verificado,	 tendo,	no	 entanto,	de	 acordo	 com	 análise	dos	








realçar	 ao	 longo	 da	 presente	 Dissertação,	 os	 crimes	 de	 resultado	 apenas	 se	
materializam	pela	realização	separada	e	 consequencial	de	dois	eventos	espácio-
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temporalmente	 distintos,	 sendo	 estes,	 de	 forma	 posterior,	 juridicamente	
interligados	através	da	figura	da	imputação	objetiva.	
Ora,	 nesses	 termos,	 a	 ação	 do	 agente	 autor	 de	 uma	 causa	 hipotética	 existiu	 no	
mundo	 real,	 tendo	 sido	 por	 este	 praticada	 e	 sendo	 dotada	 de	 suscetibilidade	









ter	 já	 produzido	 o	 efeito	 pretendido,	 provocando	 a	 morte	 daquela	 por	
envenenamento,	um	terceiro,	outro	agente,	dispara	sobre	a	vítima,	 ferindo-a	de	









própria	 a	 capacidade	 para	 tal,	 não	 se	 chegou	 a	 materializar	 no	 resultado	
efetivamente	verificado.	
	
Destarte,	 em	 sede	 de	 imputação	 objetiva	 do	 resultado	 à	 concreta	 ação,	 a	 causa	
virtual	 não	 apresenta	 carácter	 prático-normativo	 em	 termos	 suficientes	 para	 a	
afirmação	 daquela,	 obrigando	 tanto	 a	 teoria	 da	 adequação	 como	 a	 teoria	 da	
conexão	de	risco	à	chegada	a	esta	conclusão,	nos	seguintes	termos:	





abstrata	 para	 se	 constituir	 como	 elemento	 causador	 do	 resultado,	 na	 prévia	 e	
necessária	etapa	de	análise	da	 causalidade	 factual,	no	plano	naturalístico,	não	é	







constituído	um	caso	 fortuito	e	natural,	 e	que,	 embora	causando	um	mesmo	 tipo	





que,	 embora	 dois	 destes	 estejam	 presentes	 no	 circunstancialismo	 associado	 à	
causalidade	virtual	ou	hipotética,	um	terceiro	não	se	pode	afirmar.	Concretizando,	
embora	 o	 agente,	 autor	 da	 causa	 virtual,	 crie,	 através	 da	 sua	 ação,	 um	 perigo	
previamente	 não	 existente	 para	 o	 bem	 jurídico	 protegido,	 sendo	 esse	 perigo	
proibido	pela	ordem	jurídica	e	sendo	precisamente	aquele	que	o	âmbito	da	norma	
jurídica	 abrange	 e	 que	 o	 seu	 fim	 de	 proteção	 pretende	 evitar,	 não	 se	 poderá	






termos	 em	 que	 é	 definida,	 a	 circunstância	 da	 sua	 falta	 de	 concretização	 no	
resultado	 efetivamente	 verificado	 é	 elemento	 essencial	 e	 caracterizador	 da	 sua	
existência,	 concretização	 essa	 que	 é	 substituída	 pela	 hipotética	 capacidade	 e	









com	 o	 da	 imputação	 objetiva,	 é	 o	 da	 possível	 e	 debatida	 necessidade	 de	











e	 forçado	 do	 âmbito	 da	 sua	 proteção	 face	 à	 interposição	 de	 segundo	 processo	




elemento	 subjetivo	de	dolo	do	 agente	 e	 seja	 admissível	 a	 punição	 do	 crime	 em	
causa	pela	sua	forma	tentada,	nos	termos	gerais	da	lei	penal.	













que	 para	o	 autor	da	 causa	 efetiva,	 isto	 é,	 aquela	 que	na	prática	 acabou	por	 ser	
objetivamente	 causadora	 do	 resultado,	 a	 existência,	 no	 plano	 concreto,	 de	 uma	
adicional	causa,	esta	virtual,	que,	em	princípio	e	de	forma	abstrata,	teria	por	efeito	
a	ocorrência	do	resultado	em	termos	semelhantes	aos	verificados,	se	estabelece	
em	 Direito	 Penal 85 	como	 irrelevante	 para	 efeitos	 da	 imputação	 objetiva	 do	
resultado	 àquele	 e	 consequente	 possibilidade	 de	 exclusão	 da	 sua	
responsabilização	 criminal	 já	 que	 “a	 causa	 real	 considera-se	 efetivamente	 causa	
mesmo	que	seja	certo	que	ele	sempre	se	produziria	em	resultado	da	causa	virtual,	
uma	vez	que	a	causa	virtual	não	possui	a	relevância	negativa	de	excluí-la,	pois	em	







a	 produção	 de	 um	 determinado	 resultado	 verificado,	 configurando-se	 como	
irrelevante	quer	em	termos	da	sua	imputação	objetiva	ao	autor	da	causa	hipotética	







ocorrido	 (não	 querendo	 isto	 significar	 que	 as	 lesões	 efetivamente	 verificadas	
tenham	de	ter	a	mesma	qualidade,	apenas	cumprindo	objetivo	típico	semelhante),	
embora	 essa	 capacidade	 nunca	 chegue	 a	 tomar	 contornos	 factuais	 de	
concretização	 objetiva,	 tem	 origem	 na	 interposição	 nesse	 processo	 lesivo	 dito	
inicial	de	um	outro	que	o	afeta	de	tal	 forma	que	impede	a	sua	continuação.	Esta	










causal,	 que	 se	 lhe	 sobrepõe,	 esvaziando-o	 de	 sentido	 objetivo	 e	 afastando,	 se	
reunidos	os	respetivos	requisitos,	a	sua	imputação	em	relação	ao	resultado.	
Deste	modo,	a	interrupção	constitui-se	assim	como	a	“situação	em	que	ao	processo	













Verificada	 a	 interrupção	 do	 nexo	 causal,	 a	 imputação	 objetiva	 não	 poderá	 ser	













Nos	 termos	 da	 teoria	 das	 condições	 equivalentes,	 com	 base	 na	 operação	 de	
retrocesso	 mental	 que	 o	 julgador	 deverá	 fazer	 para	 avaliar,	 com	 base	 nas	
circunstâncias	 em	 apreço,	 a	 existência	 de	 um	 nexo	 causal	 entre	 o	 resultado	
verificado	e	a	ação	inicial	do	agente,	a	imputação	objetiva	deverá,	mesmo	assim,	
ser	afirmada	em	todos	os	 casos	em	que	se	verifique	que	se	não	 fosse	a	conduta	
inicial	 do	 agente	 a	 vítima	 nunca	 teria	 sido	 colocada	 no	 enquadramento	 prático	
necessário	 que	 veio	 a	 permitir	 que	 esta	 sofresse	 a	 lesão	 efetiva	 dos	 seus	 bens	
jurídicos,	 pelo	 que	 é	 ainda	 considerada	 condição	 factual	 e,	 por	 isso,	 segundo	 o	
entendimento	da	conditio	sine	qua	non,	causa	 jurídica	para	efeitos	de	 imputação	
objetiva,	a	conduta	do	agente	sem	a	qual	o	evento	não	teria	efetivamente	ocorrido.	
Na	 realidade,	 nos	 termos	 em	 que	 a	 teoria	 é	 formulada,	 tornam-se	 bastante	
infrequentes,	 se	não	 quase	 impossíveis,	 os	 casos	em	que	 a	 interrupção	do	nexo	
causal	pode	ser	tido	em	conta	para	efeitos	do	afastamento	da	imputação	objetiva	
do	resultado.	Sendo	utilizado	um	juízo	mental	de	supressão,	realizado	a	posteriori	
pelo	 julgador,	 e	 devendo	 ser	 afirmada	 como	 causa	 para	 efeitos	 de	 imputação	
qualquer	 ação	 sem	 a	 qual	o	 evento	não	 tivesse	ocorrido,	 a	 regressão	 subtrativa	











singular	 e	 em	 termos	 puramente	 causais,	 para	 afirmar	 a	 imputação	 objetiva,	
desconsiderando	dogmaticamente	qualquer	interrupção	verificada.	
Assim,	 procedendo-se	 à	 subtração	 mental	 de	 cada	 uma	 das	 condições	
contributivas	para	o	resultado,	uma	vez	que	sem	a	inicial	conduta	lesiva	do	agente	
a	vítima	não	teria	de	ter	estado	presente,	naquelas	circunstâncias,	no	local	onde,	
em	 ocorrência	 posterior,	 veio	 a	 deflagrar	 incêndio,	 ou	 dentro	 da	 viatura	 de	
emergência	médica	 que	 acabou	por	 se	 envolver	 em	 acidente	 rodoviário,	não	 se	
 71 
observa	 interrompida	 a	 relação	 causal	 uma	 vez	 que	 a	 ação	 do	 agente	 foi	 ainda	
condição	da	produção	do	resultado,	afirmando-se	a	sua	imputação	objetiva.	
Consequentemente,	 nos	 termos	 desta	 teoria,	 “basta	 que	 o	 agente	 tenha	 posto	
qualquer	das	condições,	 sem	a	qual	o	resultado	concreto	não	se	poderia	 verificar,	






sofrido	 tal	 lesão?”,	 nuclear	 na	 aplicação	 da	 teoria	 das	 condições	 equivalentes,	
apresenta-se	assim,	quanto	a	nós,	difícil	a	configuração	de	contexto	factual	em	que	
uma	 ocorrência	 de	 interposição	 causal	 posterior	 à	 conduta	 obrigue	 à	 sua	
descaracterização	enquanto	condição	para	a	verificação	do	resultado,	sendo	que,	




As	 consequências	 práticas	 da	 aplicação	 desta	 teoria	 no	 contexto	 da	 análise	 da	
















Por	 outro	 lado,	 os	 termos	 da	 teoria	 da	 adequação,	 erigida	 e	 fundamentada	 em	





em	 que	 veio	 efetivamente	 a	 ocorrer,	 como	 consequência	 normal,	 expectável	 e	
típica	da	 conduta	do	agente.	Assim,	a	 interrupção	do	nexo	causal	será	relevante	
desde	que	a	interposição	de	outro	processo	lesivo	em	relação	àquele	que	tinha	sido	






em	 que	 depois	 efetivamente	 se	 verifica,	 de	 acordo	 com	 um	 critério	 de	
previsibilidade	típica	e	razoável,	como	consequência	da	sua	acção.	
	
Uma	 vez	 que	 critério	 da	 adequação	 se	 deve	 referir	 a	 todo	 o	 processo	 causal,	 a	




Justiça	 de	 07	 de	 Dezembro	 de	 1988,	 no	 processo	 039628,	 verificando-se	 que	 o	
agente	 “despoletou	 todo	 o	 processo,	 e	 que	 ele	 previu	 [o	 resultado]	 como	
consequência	 da	 sua	 atuação	 e	 afinal	 aceitou,	 sendo-lhe,	 assim,	 perfeitamente	
previsíveis	as	consequências”	dessa	atuação,	mesmo	que	por	interposição	posterior	
a	 esta	 de	 outro	 processo	 causal,	 “não	 há,	 quanto	 a	 este,	 a	 interrupção	 do	 nexo	
causal”92	.	








circunstâncias	 naturais	 provenientes	 de	 caso	 fortuito,	 embora	 empiricamente	
distintas	da	conduta	do	agente,	pudessem	ser	tidas	por	este	como	razoavelmente	
expectáveis	 como	 consequência	 adequada	 da	 sua	 conduta,	 não	 deverá	 assim	












atuação	 de	 terceiro	 ou	 por	 circunstâncias	 naturais	 e	 fortuitas,	 para	 apurar	 a	
necessidade	 de	 afirmação	 ou	 de	 exclusão	 da	 imputação	 objetiva	 do	 resultado	
verificado	à	ação	em	apreço,	sendo	que	 “se	o	agente	ultrapassa	o	 limite	do	 risco	
permitido,	 e	 faz	 subir	 as	 probabilidades	 de	 certo	 evento,	 pode-se	 tomar	
juridicamente	responsável	pela	produção	desse	evento”93.	Deste	modo,	o	processo	











                                               




na	 perspetiva	 do	 agente	 que	 vê	 o	 processo	 por	 si	 iniciado	 não	 se	materializar	
naquele	resultado,	sempre	poderá	o	agente	cujo	processo	lesivo	é	intersectado	por	
ação	de	outrem	ou	por	caso	fortuito	decorrente	de	circunstancialismo	natural	que	
se	 lhe	 sobrepõe,	 ser	 penalmente	 responsabilizado	pelo	 crime	em	 apreço	na	 sua	














resultado	 naqueles	 exatos	 termos,	 funcionado	 tais	 circunstâncias	 de	 forma	
associada	ou	em	cumulação	para	a	produção	do	resultado.	
	
Partindo	 do	 entendimento	 doutrinário	 de	 que,	 “em	 princípio,	 o	 resultado	 não	 é	



























Porém,	 o	 escopo	 mais	 generalizado	 da	 formulação	 do	 critério	 normativo	 da	
adequação,	 quando	 aplicado	 à	 problemática	 inerente	 à	 intervenção	 de	
comportamento	da	própria	vítima	na	produção	de	um	resultado	que	é	para	aquela	
lesivo	dos	seus	bens	 jurídicos,	apresenta-se,	no	nosso	entendimento,	demasiado	
vago,	 principalmente	 tendo	 em	 conta	 os	 diversos	 graus	 de	 contribuição	 causal	
concretos	e	possíveis	e	a	questão	da	necessidade	da	sua	cumulação	com	conduta	
ofensiva	do	agente.	
Nesse	 sentido,	 podendo	 configurar-se	 a	 participação	 causal	 da	 própria	 vítima	
como	 uma	 “colaboração	 dolosa	 na	 sua	 autocolocação	 em	 risco”,	 bem	 como	














O	critério	do	 risco	permitido,	 juntamente	 com	a	 importância	da	prova	material	




Embora	 a	 imputação	 objetiva	 não	 deva,	 em	 termos	 gerais,	 ser	 afastada	 face	 “à	




21	 de	 Janeiro	 de	 2016,	 no	 processo	 1238/11.0TBBCL.G1,	 ao	 dispor	 que	 “a	
circunstância	de	a	falecida	não	levar	colocado	o	cinto	de	circulação	só	por	si	não	a	











à	 presença	 de	possível	 causa	de	 justificação	 no	 caso	 concreto.	Nestes	 termos,	 a	







                                               








produzida	 em	 juízo	 será	 decisiva	 para	 a	 diferenciação	 e	 individualização	 dos	
diversos	riscos	e	da	sua	concreta	materialização,	sendo	estes,	nos	termos	da	teoria	
da	 conexão	 de	 risco,	 os	 fatores	 determinantes	 para	 a	 apreciação	 da	 eventual	




7.2.2.	A	INTERRUPÇÃO	DO	NEXO	CAUSAL	E	A	CAUSALIDADE		 	 		 	
INDIRECTA	
	
Ainda	 no	 âmbito	 do	 estudo	 da	 interrupção	 do	 nexo	 causal,	 questão	 bastante	
debatida	e	de	contornos	e	fronteiras	pouco	definidos	é	a	de	até	que	ponto	é	que	








Desta	 forma,	 a	causa	 indireta,	posteriormente	 interposta	no	processo	 lesivo	em	
apreço,	é	ainda	relevante	para	a	imputação	objetiva	do	resultado	à	ação	do	agente,	















ainda	 possível	 afirmar	 a	 imputação	 objetiva	 nos	 casos	 em	 que	 se	 verifique	 um	
intervalo	de	tempo,	mesmo	que	significativo,	entre	a	ação	e	o	resultado,	ou	seja,	
mesmo	que	entre	a	produção	do	evento	lesivo	e	a	ação	sua	causadora	se	verifique	
interposto	 um	 período	 temporal,	 não	 se	 observando	 a	 produção	 da	 ocorrência	





Na	 realidade,	 o	 confronto	 das	 figuras	 da	 interrupção	 do	 nexo	 causal	 e	 da	
causalidade	indireta,	que	impõe	ainda	a	necessidade	da	afirmação	da	 imputação	
objetiva	 nos	 termos	 expostos,	 é	 divergência	 bastante	 presente	 no	 contexto	
jurisprudencial	do	sistema	 jurídico-penal	português,	principalmente	ao	nível	da	
apresentação	 em	 juízo	 de	 argumentações	 de	 defesa	 da	 exclusão	 da	 imputação	






experiência	 comum,	 da	 realidade	 da	 vida;	 a	 morte	 não	 surgiu	 de	 imediato,	 mas	
posteriormente	 por	 ato	 daquela	 agressão,	 em	 nenhum	 caso	 se	 afirmando	 que	 as	
intercorrências	 infeciosas	 não	 sejam	 no	 imediatismo	 temporal	 derivadas	 da	









pode	 afirmar	 a	 quebra	 no	 nexo	 de	 causalidade	 entre	 as	 lesões	 causadas	 e	 a	 sua	
subsequente	 morte	 porque	 aquelas	 foram	 ainda	 a	 causa	 necessária	 desta;	 o	
resultado	 produzido	 mostra-se	 causalmente	 ligado	 à	 conduta	 do	 arguido,	 não	
consubstanciando	 aquela	morte	 uma	 consequência	 imprevisível	 ou	 de	 verificação	
rara,	 nem	 para	 a	 mesma	 tendo	 contribuído	 qualquer	 fator	 imprevisível	 ou	 raro.	
Entre	 o	 comportamento	 do	 arguido	 e	 a	 morte	 da	 vítima	 existe	 uma	 relação	 de	











a	 causa	última	 da	morte	 foi	a	pneumonia	 que	 contraiu,	 como	 se	 conclui	 que	 esta	
pneumonia	 foi	 determinada,	 maioritariamente,	 pelas	 lesões	 sofridas	 como	
consequência	do	embate	 (…)	a	pneumonia,	na	 sequência	das	 lesões	sofridas	como	







relação	 de	 causalidade,	 nos	 termos	 constantes	 da	 matéria	 de	 facto	 considerada	
provada,	englobando	o	requisito	da	previsibilidade	–	o	agente	da	conduta	poderia	
prever	 que	 da	 mesma	 resultaria	 a	 ofensa	 na	 vida	 de	 uma	 pessoa,	 nenhum	 fator	




estranho,	 imprevisível	 ou	 raro	 (designadamente	 a	 aludida	 pneumonia)	 se	 tendo	
intrometido	 no	 decurso	 do	 nexo	 causal	 que	 se	 iniciou	 com	 a	 conduta	 ilícita	 e	
culminou	na	referida	morte”104.	
	
Deste	 modo,	 o	 critério	 da	 adequação,	 traduzido	 num	 juízo	 de	 previsibilidade	










Sendo	apresentados	 factos	suficientes,	 em	 juízo,	que	permitam	“demonstrar	que	
um	 comportamento	 alternativo	 lícito	 em	 nada	 teria	 servido	 para	 evitar	 o	






significado	 prático-normativo	 com	 os	 casos	 de	 causalidade	 virtual.	 Nestes,	 o	


























Importa	 quanto	 à	 referida	 verificação	denotar	que,	no	âmbito	da	 apreciação	do	








Não	 cremos	que	 estes	problemas	 se	devam	 entender	 enquanto	 pertencentes	 ao	
verdadeiro	 âmbito	 dos	 comportamentos	 lícitos	 alternativos	 face	 à	 inerente	








Este	 entendimento	 não	 é	 partilhado	 pela	 totalidade	 da	 doutrina,	 com	destaque	
para	 a	 alemã,	 em	particular	para	o	 autor	Rolf	Dietrich	Herzberg107,	defendendo	
que,	 nos	 casos	em	que	 a	 afirmação	da	ocorrência	do	 evento	 lesivo,	 face	 a	outra	
conduta	do	agente,	esta	conforme	à	lei	apenas	possa	ser	feita	em	termos	da	sua	
possibilidade	 abstrata,	 mesmo	 assim	 deve	 a	 imputação	 objetiva	 ser	 afastada,	
justificando	tal	posição	através	da	invocação	do	princípio	do	in	dubio	por	reo.	




depende	 antes	 da	 prova	 concreta	 apresentada	 em	 juízo,	 tanto	 quanto	 à	
contribuição	 efetiva	 da	 conduta	 para	 a	 produção	 do	 resultado	 bem	 como	 em	
relação	 às	 circunstâncias	 alternativas	 que	 teriam	 tido	 lugar	 se	 o	 agente	 tivesse	















de	acordo	com	essa	bitola,	 afastada	a	 imputação	objetiva,	permanece,	 todavia,	 a	
necessidade	de	análise	da	componente	subjetiva	denotada	na	ação	do	agente,	no	
momento	da	prática	do	facto.	Se	este	agiu	de	forma	negligente,	ou	seja,	violando	









Contudo,	 a	 sua	 atuação	 com	 dolo	 permite	 ainda,	 por	 outro	 lado,	 a	
responsabilização	 pelo	 crime	 na	 sua	 forma	 tentada,	 sendo	 tal	 legalmente	
admissível.	 Destarte,	 não	 é	 que	 o	 critério	 não	 se	 possa,	 de	 acordo	 com	 esta	






Assim,	 apreciados	 as	 circunstâncias	 em	 que	 a	 verificação	 de	 uma	 realidade	









implicará	 a	 negação	 da	 imputação	 objetiva	 com	 base	 numa	 dupla	 vertente	
justificativa.	





                                               








teoria	 que	 se	 imputação	 objetiva	 não	 fosse	 negada,	 tal	 seria	 atentatório	 do	
princípio	da	 igualdade,	pois	constituiria	a	“punição	da	violação	de	um	dever	cujo	
cumprimento	 teria	 sido	 inútil”,	 tal	 com	 enuncia	 o	 Professor	 Jorge	 de	 Figueiredo	
Dias111,	ao	subscrever	o	entendimento	do	autor	alemão	Claus	Roxin	nesta	matéria.	
Nesse	sentido	dispõe	também	o	Acórdão	do	Tribunal	da	Relação	de	Évora	de	10	de	
Dezembro	de	2012,	no	processo	30/03.0TASTR.E2,	 a	 estabelecer	 que,	 quanto	 à	
“ausência	 de	 conexão	 de	 risco	 entre	 a	 conduta	 e	 o	 resultado,	 (…)	 tal	 ausência	
verificar-se-ia	nos	casos	em	que	o	resultado	se	apresentasse	como	inevitável	mesmo	
que	o	agente	tivesse	cumprido	o	dever”112.	





No	 seguimento	 dessa	 lógica,	 indicam	 ainda	 os	 seus	 defensores	 que	 a	 teoria	 da	
adequação	é	manifestamente	insuficiente	para	a	apreciação	da	imputação	objetiva	
uma	 vez	 que,	 de	 acordo	 com	 esta,	 sendo	 o	 resultado	 em	 abstrato	 adequado	 à	
produção	 do	 resultado	 em	 apreço	 a	 imputação	 sempre	 teria	 de	 ser,	 sem	mais,	
afirmada.	
	
Discorda-se	 da	 fundamentação	 exposta,	 entendendo-se,	 aliás,	 que	 a	 justificação	
























sido	 lícita	 o	 evento	 lesivo	 teria	 sido	 produzido,	 terá	 de	 ser	 negada	 face	 à	 não	
verificação	da	existência	de	uma	relação	de	causalidade	sine	qua	non	entre	ação	
real	e	resultado	ocorrido,	sendo	que	“não	existe	nexo	causal	efetivo	entre	a	conduta	




determinado	114,	 enquanto	 critério	normativo	 que	é,	 apenas	é	 trazido	à	 colação	
após	 a	prévia	 e	necessária	afirmação	de	um	nexo	de	 causalidade	 real	 e	 efetivo,	
existente	no	plano	naturalístico.	Em	 face	do	 comportamento	 lícito	alternativo,	 a	





os	 resultados	 concretamente	obtidos	 no	 plano	 empírico	 se	 configuram	 ainda	 já	
fora	do	espaço	de	previsibilidade	típica	em	face	dos	conhecimentos	e	experiência	
                                               









das	 condições	 equivalentes	 pois,	 como	 apreciado	 a	 esse	 propósito,	 a	 teoria	 da	
adequação,	 embora	 não	 se	 limitando	 a	 esta,	 sempre	 terá	 de	 partir	 da	 noção	
fundamental	 da	 ação	 enquanto	 indispensável	 elemento	 causador	 do	 resultado,	

























                                               








Nos	 ordenamentos	 jurídicos	 de	 common	 law,	 em	 que	 o	 Direito	 se	 estabelece	 e	






Por	meio	 do	 sistema	 em	 vigor,	 a	 verificação	 da	 imputação	 objetiva	 é	 realizada	





A	 existência	 de	 uma	 relação	 de	 causalidade	 factual	 entre	 o	 comportamento	 do	




De	 acordo	 com	 esta	 enunciação,	 a	 verificação	 da	 causalidade	 factual,	 nesse	
primeiro	plano,	é	efetuada	através	de	um	teste	de	necessidade	causal,	devendo	ser	










Para	 a	 realização	 da	 análise	 da	 necessidade	 causal	 de	 determinado	
comportamento	 do	 agente	 para	 a	 específica	 ocorrência	 lesiva	 verificada,	
estabelecem	 os	 tribunais	 que	 a	 causalidade	 deve	 ser	 compreendida	 através	 do	
critério	 base	 do	 entendimento	 de	 um	 homem	 comum	 mediano,	 devendo	 este	





resposta	 positiva	 no	 âmbito	 do	 teste	 de	 necessidade,	 afirmada	 a	 relação	 de	
causalidade	factual,	estabelecendo-se	assim	que	a	ação	do	agente	foi	estritamente	












suficiência,	 proximidade	 essa	 necessária	 quer	 em	 termos	 temporais	 quer	 em	











Deste	modo,	os	ordenamentos	de	common	 law	 encontram	a	 legitimação	 jurídica	
para	as	soluções	obtidas	em	sede	de	imputação	objetiva	através	de	uma	aferição	
duplamente	reforçada,	sendo	em	cada	caso	exigido	que,	num	nível	mínimo	inicial,	
a	 conduta	 do	 agente	 tenha	 sido	 necessária	 para	 a	 concretização	 do	 resultado	 e	
depois,	já	afirmado	esse	carácter	necessário	da	ação	do	agente,	que	se	tenha	esta	
demonstrado,	em	si	mesma,	como	suficiente	para	a	ocorrência.	Como	se	disse,	a	
afirmação	da	 suficiência	 não	 implicará	 a	 exclusividade	 causal	ou	 a	 exigência	 de	
inexistência	 de	 quaisquer	 processos	 causais	 adicionais	 a	 contribuir	 para	 o	
resultado.	 Todavia,	 e	 mesmo	 assim,	 a	 conduta	 do	 agente	 deverá	 ter	 sido	
determinante	para	a	ocorrência	do	processo	lesivo.	
	
Nessa	 sequência,	 observada	 a	 existência	 de	 causas	 concorrentes,	 ambas	 se	
concretizado	 no	 processo	 lesivo,	 mas	 não	 sendo	 possível	 determinar	 o	 seu	
específico	autor,	num	enquadramento	designado	por	sobredeterminação	causal,	
em	 correspondência	 de	 sentido	 à	 figura	 da	 causalidade	 alternativa,	 nos	 termos	
apreciados	 no	 Capítulo	 5	 desta	 Dissertação,	 a	 diretiva	 fixada	 pelo	 processo	
Summers	 v.	 Tice 119 ,	 de	 1948,	 determina	 que	 o	 resultado	 seja	 objetivamente	
imputado	a	todos	os	agentes.	
Adicionalmente,	 verificadas	 causas	 concorrentes	 no	 concreto	 contexto	 prático,	
verificando-se,	no	entanto,	que	apenas	da	sua	combinação	factual	foi	possível	obter	
tal	 resultado	 lesivo,	 numa	 situação	 de	 causalidade	 cumulativa,	 o	 entendimento	
jurisprudencial	 generalizado	 é	 o	 de	 que,	 mesmo	 assim,	 deverá	 ser	 afirmada	 a	





relação	 causal	 em	 apreço	 não	 se	 poderá	 observar	 interrompida,	 pelo	 que,	 de	
acordo	com	a	jurisprudência	fixada,	a	verificação	de	uma	situação	de	novus	actus	
interveniens,	 que	 constitui	 uma	 intervening	 cause 121 	na	 relação	 de	 causalidade	

















em	princípio,	não	 interromperá	o	 nexo	de	 imputação.	 Contudo,	 se	 a	 atuação	do	
ofendido	 se	 tiver	 demonstrado,	 no	 caso	 concreto,	 como	 uma	 reação	
desproporcional	ou	desrazoável	em	relação	à	lesão	por	si	sofrida,	constituirá	um	
novus	 actus	 interveniens,	 excluindo	 assim	 a	 imputação	 objetiva.	De	 notar	 que	 o	
tribunal	apenas	considerará	relevante,	face	ao	seu	caráter	negligente,	a	atuação	da	
vítima	 que,	 após	 as	 lesões	por	 esta	 sofridas,	 demonstre	um	grau	de	descuido	 e	




tendo	 a	 vítima	 vindo	 a	 falecer	 por	 efeito	 das	 facadas	 desferidas	 pelo	 agente,	




forma,	 tentado	 parar	 o	 sangramento	 ou	 aplicado	 pressão	 sobre	 os	 cortes,	 por	
acreditar	 que	 “merecia	 morrer”,	 não	 deveria	 afastar	 a	 imputação	 da	 morte	 ao	









foi	 afastada	 a	 imputação	 objetiva	 das	 lesões	 graves	 sofridas	 pela	 vítima,	
produzidas	aquando	do	seu	processo	de	fuga	ao	agente,	tendo	esta	saltado	de	um	
carro	em	andamento	em	resposta	à	ameaça	de	lesão	física	por	si	sentida	dentro	da	
viatura.	 Esta	 decisão	 jurisprudencial	 firmou	 o	 entendimento	 de	 que	 não	 releva	





ou	estranhas	do	ofendido,	 face	 à	 lesão	ou	 ameaça	de	 lesão	por	 aquele	 sentidas.	
Assim,	ao	agente	foram	ainda	imputadas	as	lesões	que	a	vítima	sofreu	por	se	atirar	
da	 viatura,	 que	 seguia	 a	 alta	 velocidade,	 entendendo-se	 que	 a	 ameaça	 de	 lesão	




de	 imputação	 objetiva,	 aplicável	 na	 análise	 de	 qualquer	 processo	 causal	 lesivo,	
designada	por	regra	do	crânio	fino	e	também	conhecida	por	teoria	da	casca	de	ovo.	
Segundo	esta,	a	inesperada	fragilidade	da	vítima	não	pode	ser	invocada	como	fator	
justificativo	 da	 negação	 da	 imputação	 objetiva,	 principalmente	 como	 meio	 de	
defesa	 de	 lesões	 cuja	 gravidade	 apenas	 se	 torna	 possível	 ou	 é	 exacerbada	 por	
condição	pré-existente	da	vítima,	mesmo	que	não	conhecida	do	autor.	
Por	outras	palavras,	“the	defendant	must	take	the	plaintiff	with	all	his	weaknesses,	




Também	 em	 cumprimento	 desta	 regra	 de	 imputação,	 o	 Supremo	 Tribunal	 do	
Estado	 do	 Iowa,	 nos	 Estados	 Unidos,	 no	 processo	Benn	 v.	 Thomas125,	 de	 1994,	
determinou	que	a	imputação	do	resultado	morte	à	conduta	do	agente	não	deveria	







apenas	 alguns	 dias	 depois.	 A	 vítima,	 previamente	 ao	 acidente,	 já	 sofria	 de	





afirmando	 a	 causalidade	 factual	 e	 legal,	 e	 por	 isso	 a	 devida	 imputação,	mesmo	
sabendo,	 face	 à	 prova	 produzida,	 que	 o	 acidente,	 naquelas	 circunstâncias	
concretas,	 em	 relação	 a	 uma	 outra	 pessoa	 sem	 problemas	 cardíacos,	 não	 teria	
seguramente	causado	a	morte.	
Deste	modo,	os	resultados	produzidos	por	motivo	das	especiais	vulnerabilidades	
da	 vítima,	 mesmo	 que	 estas	 não	 constituam	 condições	 normais,	 expectáveis	 e	















teria	 sido	 colocada	 na	 situação	 de	 ter	 de	 aprovar	 ou	 recusar	 o	 seu	 curso	 de	




tratamento,	 devendo	 quem	 causa	 lesões	 a	 outrem	 “aceitar	 a	 vítima	 tal	 como	 a	
encontra”.	
Também	no	processo	R	v	Holland,127	mais	antigo,	de	1841,	o	tribunal	do	mesmo	









atuação	 de	 um	 terceiro	 que	 interfira	 no	 processo	 causal	 iniciado	 pelo	 agente	
interromperá	a	relação	de	causalidade,	a	não	ser	que	esta	se	apresentasse	como	
inicialmente	 previsível	 e	 esperada	 em	 consequência	 da	 conduta	 do	 agente,	 tal	
como	estabelecido	pela	decisão	do	tribunal	de	apelação	criminal	de	Inglaterra,	em	
1981,	no	processo	R	v	Pagett128.	
No	 âmbito	 deste	processo,	 tendo	o	 agente	 sequestrado	 a	 vítima	 e,	 cercado	pela	
polícia,	 tendo-a	utilizado	como	seu	escudo	humano	na	sua	 tentativa	de	 fuga,	de	
forma	 a	 evitar	 a	 sua	 captura,	 acabou	 aquela	 por	 ser	 baleada	 pela	 polícia,	 que	
respondia	a	tiros	disparados	pelo	agente.	








fosse	 colocada	 em	 máquina	 de	 suporte	 à	 vida,	 e	 sendo	 depois	 medicamente	
determinado	 que	 aquela	 se	 encontrava	 em	 morte	 cerebral	 sem	 qualquer	
























presente	 nas	 respostas	 jurisprudenciais	 centra-se,	 maioritariamente,	 no	
entendimento	de	que	uma	intervenção	médica	apenas	poderá	excluir	a	relação	de	
causalidade	legal	já	afirmada	pelo	teste	de	necessidade	nas	circunstâncias	em	que	





Desta	 forma,	 constituindo	 a	 causalidade	 o	 essencial	 conceito	 que	 determina	 a	
organização	do	sistema	de	imputação	objetiva	descrito,	e	procedendo	este	a	uma	
dupla	 análise	 e	 confirmação	 do	 nexo	 causal,	 tanto	 quanto	 ao	 seu	 carácter	 de	
necessidade	 bem	 como	 ao	 da	 sua	 suficiência	 para	 a	 produção	 do	 resultado,	 as	
regras	jurisprudências	fixadas	nos	ordenamentos	de	common	law	configuram	um	




condutas	 dos	 agentes	 se	 apresenta	 tendencialmente	 mais	 extensiva,	 tendo	 em	
conta	a	menor	tónica	valorativa	atribuída	quer	ao	concurso	real	de	causas	quer	às	
causas	consideráveis	para	efeitos	de	afirmação	da	interrupção	do	nexo	causal.	
Face	 às	 distintas	 políticas	 criminais	 implementadas,	 a	 imputação	 demonstra-se	
mais	abrangente	do	que	a	imposta	pelas	normas	penais	nos	sistemas	de	civil	law,	
desconsiderando	 diversas	 circunstâncias	 que	 estes	 tomam	 como	 entrave	 à	





















quanto	 concorre	 para	 o	 resultado	 é	 causa.	 Todas	 as	 forças	 concorrentes	 para	 o	
evento,	no	caso	concreto,	apreciadas,	quer	isolada,	quer	conjuntamente,	equivalem-
se	na	causalidade.	Nem	uma	só	delas	pode	ser	abstraída,	pois,	de	certo	modo,	se	teria	
de	 concluir	 que	 o	 resultado,	 na	 sua	 fenomenalidade	 concreta,	 não	 teria	 ocorrido.	
                                               
131	No	seu	livro	Direito	Penal,	Volume	I,	na	38º	edição	da	Editora	Rideel,	de	2009,	na	página	227.	
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14º,	 em	 como	 “a	 superveniência	 de	 causa	 relativamente	 independente	 exclui	 a	
imputação	quando,	por	si	só,	produziu	o	resultado”,	relevando	assim	para	efeitos	de	
interrupção	 da	 relação	 e	 consequente	 exclusão	 da	 imputação,	 apenas	 o	 facto	
posterior,	 interposto	 ao	 processo	 lesivo	 iniciado	 pelo	 agente,	 que	 tiver	 a	
capacidade	de,	por	si	só,	conduzir	à	produção	daquele	resultado.	








-	 somente	 assume	 relevo	a	 causalidade	 dirigida	 pela	manifestação	 da	vontade	do	
agente,	culposa	ou	dolosamente.		












penal	 português,	 dotando,	 dessa	 forma,	 o	 carácter	 de	 subjetividade	 essencial	 à	
atribuição,	 dita	 completa,	 do	 resultado	 lesivo	 à	 ação	 do	 agente,	 na	 apreciação	
global	 da	 sua	 conduta,	 de	 uma	 necessária	 e	 maior	 exatidão	 jurídico-penal,	























Reconhecendo	 o	 conceito	 de	 causalidade	 como	 a	 essencial	 trave	 mestra	 da	
tipicidade	 objetiva	 nos	 crimes	 materiais,	 observou-se,	 a	 título	 de	 contraste,	 o	
diferente	 panorama	 histórico	 existente	 antes	 da	 sua	 invocação	 jurídica,	
nomeadamente	 através	 da	 utilização	 de	 ordálias.	 Estas,	 religiosamente	
fundamentadas	 pela	 crença	 de	 um	 juízo	 divino	 que	 se	 acreditava	 presente	 e	
diretamente	observável	nessas	provas	solenes,	substituíam	a	observação	de	uma	
relação	 causal	 por	 um	 judicium	 dei	 obtido	 através	 de	 conclusões	 falaciosas	 e	
místicas.	
Assim,	 a	 causalidade,	 enquanto	 relação	 de	 causa-efeito	 entre	 dois	 eventos,	
permitindo	a	afirmação	fáctica	e	comprovável	de	que	um	resultado	lesivo	apenas	
teve	 lugar	 como	 consequência	 de	 uma	 prévia	 conduta,	 erigindo-se	 com	 apelo	
axiológico	e	de	significado	em	relação	às	ciências	naturais	e	à	filosofia,	constituiu-
se	 como	 a	 base	da	 primeira	 teoria	de	 imputação	objetiva,	proposta	na	 segunda	
metade	do	século	XIX.	
















num	 segundo	plano,	 através	 da	 imposição	 de	 um	 crivo	 de	 adequação	 social	 na	
avaliação	da	 relação	 entre	 a	 ação	e	o	 resultado,	 por	 intermédio	de	um	 juízo	de	
prognose	póstuma,	um	caráter	de	normatividade	que	 legitima	a	sua	apreciação,	
apenas	devendo	a	imputação	ser	afirmada	caso	o	resultado	verificado	pudesse	ser,	
no	 momento	 da	 ação	 e	 por	 qualquer	 agente	 nas	 mesmas	 circunstâncias,	





não	 permitia	 acomodar.	 De	 formulação	 essencialmente	 doutrinária	 e	
jurisprudencial,	e	sem	consagração	legislativa	generalizada,	trouxe	à	colação,	na	
apreciação	do	nexo	de	 imputação,	para	 além	da	 relação	 causal,	 que	 se	mantém	




em	 apreço,	perigo	 esse	 que	 se	materializou	no	 resultado	 e	 cuja	 concretização	o	
âmbito	e	o	fim	da	norma	jurídico-penal	em	causa	pretendiam	evitar.	
	
Consagrando	o	 regime	penal	português	a	 teoria	da	adequação,	 com	adicionais	e	
importantes	contributos	jurisprudenciais	relativamente	à	aplicação	do	critério	da	
conexão	 de	 risco	 como	 método	 da	 aferição	 das	 respostas	 obtidas	 pela	 teoria	
legalmente	 prevista,	 principalmente	 em	 relação	 a	 casos	 limite	 de	 maiores	







Na	 realidade,	 no	 âmbito	 da	 verificação	 da	 multiplicidade	 de	 causas	 reais	 na	
produção	 de	 um	 evento	 lesivo,	 concorram	 essas	 causas	 cumulativa	 ou	
alternativamente	 entre	 si,	 a	 teoria	 das	 condições	 equivalentes	 demonstra-se	
tipicamente	excessiva	tendo	em	conta	a	afirmação	da	imputação	objetiva	pelo	facto	
consumado	a	que	os	seus	termos	puramente	casuísticos	obrigam,	estabelecendo	
assim	 um	 nexo	 de	 imputação	 que	 ultrapassa	 a	 causalidade	 factual	 e	 que	 se	
demonstra	atentatória	do	princípio	do	in	dubio	pro	reo.	
Já	 a	 teoria	da	adequação	nos	parece	resolver	uniforme	e	 fundamentadamente	a	
questão	 da	 imputação	 no	 concurso	 real	 de	 causas,	 tanto	 se	 verificando	 que	 a	
conduta	do	agente	contribuiu	adequadamente	para	a	produção	do	resultado	mas	
se	mostrou,	singularmente,	como	insuficiente	para	tal	produção,	bem	como	que	a	
sua	 ação,	 abstratamente	 adequada	 à	 condução	 ao	 evento	 lesivo,	 constituiu,	 no	
entanto,	uma	de	um	conjunto	de	outras	de	qualidade	semelhante	e	de	realização	
temporal	simultânea,	sem	possibilidade	de	posterior	individualização	da	relação	
causal	 concreta,	 levando	 a	 sua	 formulação	 à	 negação	 da	 imputação	 objetiva,		
ressalvando,	 nos	 termos	 da	 lei	 penal	 aplicável,	 a	 possibilidade	 de	
responsabilização	dos	agentes	pelo	facto	tentado.	
	
Questões	 diversas	 se	 debateram	 em	 sede	 de	 concurso	 aparente	 de	 causas,	
expressão	 que	 abrange	 as	 divergências	 relativas	 à	 causalidade	 virtual	 e	 à	 sua	




concretizado,	 quer	 em	relação	 ao	autor	do	próprio	 processo	hipotético,	 face	 ao	










desde	 que	 o	 autor	 tenha	 contribuído	 para	 a	 colocação	 da	 vítima	 no	 preciso	
contexto	 fático	 que	 permitiu	 a	 lesão	 dos	 seus	 bens	 jurídicos,	 não	 deverão	 tais	







só	 se	 apresentará	 como	 relevante	 para	 o	 afastamento	 da	 imputação	 face	 à	













imputação,	 principalmente	 não	 tomando	 em	 consideração,	 através	 do	 critério	
geral	 da	 adequação,	 a	 possibilidade	 de	 existência	 de	 diversos	 graus	 de	
contribuição	causal	da	vítima	e	a	posterior	necessidade	de	cumulação	desta	com	
conduta	 ofensiva	 do	 agente,	 ainda	 para	 efeitos	 de	 responsabilização	 daquele.	
Destarte,	o	critério	da	conexão	de	risco,	através	da	métrica	essencial	do	princípio	



















materializado	 em	 resultado	 lesivo	 e	 essa	 conduta	 se	 apresente	 contrária	 à	 lei	





Embora	 para	 os	 defensores	 da	 aplicação	 da	 teoria	 da	 conexão	 de	 risco	 o	
fundamento	de	tal	exclusão	se	deva	obter	a	partir	da	 inexistência	de	 criação	ou	
incremento	 efetivo	 de	 um	 risco	 e	 na	 inutilidade	 prática	 do	 dever	 jurídico	 em	
apreço,	cremos	que	esta	argumentação	não	deverá	proceder.	Sendo	que	a	conduta	
do	 agente	 se	 concretizou	 num	 resultado,	 negar,	 depois	 de	 verificado	 tal	 evento	
lesivo,	a	sua	materialização	face	a	posteriores	verificações	teóricas	não	nos	parece	








naturalística,	 de	 ligação	 entre	 a	 ação	 e	 o	 resultado,	 aferida	 nos	 termos	 da	
formulação	da	conditio	sine	qua	non,	uma	vez	que	se	torna	possível	afirmar	que	o	




Desta	 forma,	 a	 multiplicidade	 de	 contribuições,	 reais	 ou	 aparentes,	 para	 a	
produção	de	resultados	com	relevância	jurídico-penal,	sempre	necessita	também	
de	 uma	 multiplicidade	 de	 soluções	 normativas	 que	 permitam,	 através	 da	
verdadeira	 combinação	 dos	 seus	 termos	 e	 fundamentos,	 oferecer,	 tal	 como	




Terminamos	 expressando	 o	 imenso	 gosto	 intelectual	 e	 pessoal	 tido,	 através	 da	
oportunidade	 académica	 de	 realização	 de	 Dissertação	 de	 Mestrado,	 na	 sua	
pesquisa,	investigação	e	desenvolvimento	escrito.		
Como	se	começou	por	indicar,	os	temas	da	causalidade,	risco,	imputação	objetiva	
e	 possibilidade	 de	 quebra	 de	 sentido	 nas	 ligações	 entre	 as	 ações	 e	 seus	 efeitos	









apôs,	 na	 senda	 de	 apresentação	 de	 respostas	 e	 opiniões	 informadas	 e	
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